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Poupança: saques superam
depósitos em R$ 39,3 bi no semestre

Governo adia reunião que
pode aumentar etanol na

gasolina para 32%
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Esporte
SM Kart Competition fez 6ª etapa em clima de festa

Todas as oito baterias estavam cheias

Em clima de festa julina, com
direito a mesa de doces e sal-
gados típicos, o Kartódromo de
Interlagos recebeu no último
domingo (5) a 6ª etapa do cam-
peonato amador SM Kart Com-
petition.

O evento recebeu 167 pilo-
tos, separados em 17 categori-
as, em quatro horas de corri-
das para as oito baterias. Fo-
ram distribuídos 136 troféus e
mais de 370 prêmios.

O SM Kart Competition
teve transmissão ao vivo pelo
Youtube, Fotos profissionais,
Simulador, Feirinha de Produ-
tos, Desafio dos Patrocinado-
res com sorteio de prêmios,

principalmente Biscoitos Aldeia
da Serra, macacão e luvas DKR e
sapatilhas KDA.

Confira os primeiros coloca-
dos da 6ª etapa do SM Kart Com-
petition:

SANTIDADE RACING: 1°
Diego Santana; 2° Anderson Ta-
naka; 3° Diego Lincoln  

MARIO ROTAMA: 1° Alis-
son Camilo; 2° Jeferson Jara; 3°
Andre José     

ESTREANTES FEMININA:
1° Maria Victoria; 2° Maria Nardi-
no; 3° Rayane Dos Santos       

SÊNIOR: 1° Rodrigo Oliveira;
2° Anderson Tanaka; 3° Peterson
Rodrigues             

SUPER SÊNIOR: 1° Miguel

Sacramento; 2° Valdo Gregorio; 3°
Marco William                       

GRADUADOS: 1° Giovanni
Guimarães; 2° Wanderley Borges;
3° Ryan Eccel                        

ESTREANTES MISTO: 1°
Renan Mendes; 2° Kelvy Alves;
3° Guilherme Hugo Araujo        

NOVATOS LIGHT: 1° Caio
Lemos; 2° Nicolas Aguiar; 3° Vi-
nícius Marques  

NOVATOS MISTO: 1° Nico-
las Waldrigues; 2° José Taveira;
3° Mattheus Gomes

MANÍACOS DO KART: 1°
Odilon Marlon; 2° Ziad Tarec; 3°
Matheus Carvalho      

SPEED PRÓ: 1° Nicolas Goivinho;
2° Lucas Dandelo; 3° Juan Gabriel        
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     DUPLAS – SÊNIOR/SUPER
SÊNIOR: 1° Kartinhozinhos; 2°
Velozes e Camaradas; 3° Maga-
rosa     TRIO SPEED ANGELS –
GERAL: 1° Lara Kraft; 2° Natha-
lia Rodrigues; 3° Julia More-
to                         SPEED AN-
GELS LIGHT: 1° Raphaella Fer-
nandes; 2° Maria Nardino; 3°
Gabriela Rodrigues           

GRADUADAS B: 1° Natha-
lia Bezerra; 2° Julia Moreto; 3°
Rebeca Friese                  

GRADUADAS: 1° Lara
Kraft; 2° Nina Aguiar; 3° Ale-
xandra Amadeo            

TRIO SPEED ANGELS: 1°
Velozes e Furiosas; 2° Overtake
Girls; 3° Pink Speed.

Rolex 6 Horas de São Paulo transforma
Interlagos em um grande festival de entretenimento

Muito além da disputa entre
os melhores protótipos e GTs do
planeta, o Rolex 6 Horas de São
Paulo transformará o Autódro-
mo de Interlagos, entre os dias
10 e 12 de julho, em um dos mai-
ores festivais de entretenimen-
to do automobilismo mundial.
Durante os três dias de progra-
mação, o público encontrará
uma Fan Zone com mais de 45
mil metros quadrados, aberta a
todos os portadores de ingres-
sos do evento, reunindo experi-
ências inéditas, atrações cultu-
rais, tecnologia, gastronomia,
música ao vivo e atividades
para todas as idades.

A grande protagonista desta
edição é justamente a Fan Zone,
um espaço pensado para aproxi-
mar o público do universo do en-
durance e proporcionar experi-
ências que vão muito além da
pista. Distribuída em uma área
equivalente a mais de seis cam-
pos de futebol, ela reúne atra-
ções para apaixonados por au-
tomobilismo, famílias, crianças e
visitantes que desejam viver um
fim de semana completo de es-
porte, cultura e entretenimento.

Um dos grandes destaques
será a exposição imersiva “ACO –
120 Years”, criada para celebrar os
120 anos da Automobile Club de
l’Ouest (ACO), organizadora das
lendárias 24 Horas de Le Mans. A
experiência conduz os visitantes
por momentos marcantes da histó-
ria do endurance por meio de pro-
jeções, conteúdo audiovisual e
peças históricas. Como grande atra-
ção, o público poderá ver de perto,
pela primeira vez na América Lati-
na, o troféu original das 24 Horas
de Le Mans, um dos maiores sím-
bolos do automobilismo mundial.

O olhar para o futuro também
estará presente com o Mission
H24, protótipo de competição
movido a hidrogênio desenvolvi-
do pela ACO. Com tecnologia de
emissão zero, o carro representa
a próxima geração das corridas de
endurance e reforça o compro-
misso do campeonato com a ino-
vação e a transição energética.

A programação artística foi desen-
volvida para refletir a diversidade do
público brasileiro e transformar o even-
to em um verdadeiro festival multicul-
tural. Ao longo dos três dias, o palco
principal receberá apresentações de

diferentes estilos musicais, passando
pelo rock, samba, rap e atrações infan-
tis. Entre os nomes confirmados es-
tão Baile do Abrava, SPC, Mamonas
Assassinas O Legado, Mundo Bita e
Gabriel O Pensador, além de um show
surpresa de encerramento com uma
das bandas mais representativas do
rock nacional.

Além da programação musical,
a Fan Zone contará com ativações
das montadoras participantes do
Campeonato Mundial de Enduran-
ce (FIA WEC), simuladores, lojas
oficiais, espaços instagramáveis,
áreas de convivência e uma ampla
oferta gastronômica, criando uma
experiência capaz de agradar tan-
to os fãs mais apaixonados quan-
to quem visita o autódromo em
busca de lazer e entretenimento.

Pelo terceiro ano consecuti-
vo, o Futuroscópio se consolida
como o coração da estratégia so-
cioambiental do Rolex 6 Horas de
São Paulo. O espaço reúne expe-
riências voltadas à inovação, sus-
tentabilidade e transição energé-
tica, além de oferecer atividades
para o público infantil e para toda
a família. O Futuroscópio também
reforça o compromisso do even-

to com a inclusão por meio do
Baby Care e das Salas de Des-
compressão, ambientes especial-
mente preparados para acolher
famílias e pessoas neurodiversas.

O compromisso ambiental tam-
bém estará representado no pódio.
Em uma iniciativa inédita, os tro-
féus oficiais da edição de 2026 fo-
ram criados pelo artista Mundano
utilizando resíduos recicláveis co-
letados durante a própria realização
do evento. Além disso, todo o óleo
lubrificante utilizado pelas equipes
será destinado ao rerrefino, refor-
çando a estratégia de economia cir-
cular adotada pela organização.

Consolidado como a única
etapa latino-americana do Campe-
onato Mundial de Endurance, o
Rolex 6 Horas de São Paulo vai
além da competição esportiva ao
reunir esporte, entretenimento,
cultura, tecnologia e sustentabi-
lidade em uma programação pen-
sada para todas as gerações. A
continuidade do evento já está
garantida: a edição de 2027 acon-
tecerá entre os dias 9 e 11 de ju-
lho, reforçando a importância de
São Paulo no calendário interna-
cional do FIA WEC.
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O Conselho Nacional de Políti-
ca Energética (CNPE) adiou a reu-
nião que ocorreria na quarta-feira (8),
quando poderia ser determinado o
aumento do percentual obrigatório
de etanol anidro na composição da
gasolina de 30% para 32%.

O Ministério de Minas e Ener-
gia informou à Agência Brasil que
ainda não há previsão de nova
data para a reunião.

De acordo com o governo, a
medida poderia tornar o Brasil au-
tossuficiente em gasolina e, com
isso, poderia reduzir os efeitos das
oscilações de fornecimento e de pre-
ço do petróleo no mercado interna-
cional impactados, sobretudo, pela
guerra no Oriente Médio. Página 3

Nos primeiros seis meses de
2026, as retiradas das cader-
netas superaram em mais de R$
39,3 bilhões os depósitos da
poupança, aponta o relatório do
Banco Central divulgado na
quarta-feira (8). Apenas no
mês de junho, a retirada líquida
foi de R$ 237,5 milhões.

Ao longo dos seis primei-
ros meses, o mês de maio foi
o único que apresentou saldo
positivo, com entrada líquida de
R$ 2,6 bilhões. Os meses de
janeiro e março foram os que
mais contribuíram para o ba-

lanço negativo do semestre,
com retiradas liquidas de R$
23,5 bilhões e  R$ 11,1 bilhões
respectivamente.

O saldo atual da poupança
é de R$ 1,020 trilhão, man-
tendo o patamar de junho de
2025, quando o saldo era de
R$ 1,019 trilhão. Em maio, o
volume de entradas chegou
a elevar o saldo da poupan-
ça à R$ 1,028 trilhão, mas as
sucessivas retiradas líquidas
resultaram em um recuo de
mais de R$ 8 bilhões. (Agên-
cia Brasil)

Rodovias
estaduais devem
receber mais de
32 milhões de
veículos neste

feriado de
9 de Julho

As rodovias estaduais sob
administração direta e concedi-
das em São Paulo devem regis-
trar movimento intenso durante
o feriado da Revolução Consti-
tucionalista de 1932. Conside-
rando os trechos administrados
pelo Departamento de Estradas
de Rodagem do Estado de São
Paulo (DER-SP) e os sistemas
operados por concessionárias,
a previsão é de mais de 32 mi-
lhões de veículos em circulação.

Nas rodovias administradas
pelo DER-SP, são esperados
12,2 milhões de veículos até
domingo (12).               Página 2
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Comercial
Compra:   5,14
Venda:       5,14

Compra:   5,88
Venda:      5,88

Turismo
Compra:   5,18
Venda:       5,36

Congresso aumenta punição
 a crimes sexuais online

contra crianças
  Página 6

Elevação do teto do MEI
custaria R$ 8,1 bilhões
até 2029, diz governo

A elevação do limite de fatu-
ramento do MEI (Microempreen-
dedor Individual) custaria aos co-
fres públicos cerca de R$ 8,1 bi-
lhões entre 2027 e 2029, segundo
as justificativas do projeto de lei

enviado pelo governo federal à
Câmara dos Deputados no final
de junho.

O limite de enquadramento do
MEI, hoje em R$ 81 mil, não sofre
reajuste desde 2018.     Página 4
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A PALAVRA - ”Porque serei misericordioso para com as suas
iniquidades e de seus pecados e de suas prevaricações não me
lembrarei mais.” Hebreus 8.12

Mulheres vítimas de violên-
cia podem denunciar agressores
e buscar segurança de diferen-
tes formas no estado de São Pau-
lo. De 142 Delegacias de Defesa
da Mulher (DDMs) a um aplicati-
vo específico para registrar B.O.s
e acionar botão do pânico para
casos com medida protetiva, co-
nheça abaixo a rede de proteção
à mulher no estado e como acio-
ná-la:

Delegacias de Defesa da Mu-
lher

A mulher vítima de violência
em São Paulo pode procurar uma
das 142 DDMs físicas espalha-
das pelos municípios, sendo 18
com funcionamento 24 horas. São

locais destinados exclusivamen-
te para o atendimento de vítimas
da violência de gênero. Além dis-
so, o Estado também oferece sa-
las DDMs instaladas em delega-
cias com plantão policial. Clique
aqui para conferir a relação com-
pleta das DDMs do estado de São
Paulo bem como seus respecti-
vos endereços. Outra opção é a
DDM Online, que também funci-
ona 24 horas por dia.

Por meio da DDM online, é
possível registrar ocorrências a
partir de qualquer dispositivo
conectado à internet sem sair de
casa. Além de registrar o boletim
online, as vítimas também podem
solicitar medidas protetivas.

O aplicativo SP Mulher Segu-
Mulher vítima de violência em São Paulo pode procurar uma
das 142 DDMs físicas espalhadas pelos municípios.

ra unifica os serviços de atendi-
mento às vítimas de violência. O
cadastro no aplicativo é feito pela
conta gov.br. Para acessá-lo, bas-
ta baixar o SP Mulher Segura na
Play Store ou na App Store.

O aplicativo conta com um bo-
tão do pânico, que pode ser acio-
nado por mulheres com medidas
protetivas que necessitem de so-
corro policial imediato, mas também
oferecem a possibilidade de regis-
trar boletins de ocorrência 24h,
evitando que a vítima tenha que se
deslocar para uma delegacia.

O botão do pânico do aplica-
tivo está associado à política de
tornozelamento em vigor no es-
tado, uma parceria com o Tribu-
nal de Justiça de São Paulo que
prevê o uso de tornozeleiras ele-

trônicas para o monitoramento de
investigados ou réus por crimes
contra mulheres. O monitoramen-
to é realizado 24 horas por dia
pelo Centro de Operações da
Polícia Militar (Copom). Após
audiência de custódia e decisão
do Poder Judiciário, os agresso-
res passam a utilizar a tornozelei-
ra eletrônica e têm seus desloca-
mentos acompanhados em tem-
po real. Sempre que ocorre o des-
cumprimento de alguma medida,
como a aproximação do agressor
de áreas definidas pela Justiça, a
sala de gerenciamento do Copom
recebe alertas sonoros e visuais.

Cabine Lilás
Outra forma de atendimento

para mulheres vítimas de violên-

cia em SP é a Cabine Lilás, servi-
ço exclusivo da Polícia Militar
para atendimento de ocorrênci-
as do tipo. Trata-se de uma divi-
são dentro do Centro de Opera-
ções da Polícia Militar (Copom)
que conta com policiais femini-
nas treinadas para atendimento
de ocorrências e suporte a poli-
ciais que estão em campo. O aci-
onamento da Cabine Lilás se dá
pelo telefone do 190.

Protocolo Não se Cale
Outra forma de denunciar vi-

olência contra mulheres em São
Paulo é o Protocolo Não se Cale,
disponível para mulheres em si-
tuação de risco em bares, restau-
rantes e casas de show. Ela pode
pedir ajuda de forma verbal ou
por meio de um gesto de socorro
amplamente reconhecido: a pal-
ma da mão aberta para cima, com
o polegar flexionado ao centro e
os dedos fechados em punho.

O protocolo padroniza o aco-
lhimento e suporte às vítimas de
assédio, garantindo atendimen-
to adequado e seguro. Em con-
formidade com a legislação vi-
gente, profissionais dos setores
de entretenimento, lazer e gastro-
nomia devem estar capacitados
para identificar e agir diante de
sinais de socorro ou situações
suspeitas de assédio. Mais infor-
mações clicando aqui.

Serviços de acolhimento
Mulheres paulistas também

têm à disposição locais para se
abrigar diante de casos de vio-
lência. O primeiro é o Serviço de
Acolhimento Institucional para
Mulheres Vítimas de Violência, da
Secretaria Estadual de Desenvol-
vimento Social. O local recebe
mulheres encaminhadas via Cen-
tro de Referência Especializado
de Assistência Social (Creas) ou
pelo Centro de Referência de
Assistência Social (Cras).

Procurando um Creas, a situ-
ação e a viabilidade do acesso se-
rão avaliadas. É importante com-
parecer à unidade com documento
de identidade, pois lá será realiza-
do cadastramento e atualização do
Cadastro Único (CadÚnico). Cli-
que aqui para conferir a lista com-
pleta dos Creas do estado.

Outra possibilidade é a Casa
da Mulher Paulista, que oferece
acolhimento completo para a
mulher vítima da violência. O
equipamento é dedicado à pro-
teção, ao acolhimento, à capa-
citação e à orientação das mu-
lheres em direção ao mercado
de trabalho, além de fornecer
suporte jurídico e psicológico
para recuperação de autonomia
e confiança.

A iniciativa está espalhada
por diversos municípios do esta-
do de São Paulo. Clique aqui para
conferir a lista completa das Ca-
sas da Mulher Paulista em funci-
onamento no estado, bem como
seus respectivos endereços. (Go-
verno de SP)
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Rodovias estaduais devem receber mais de
32 milhões de veículos neste feriado de 9 de Julho

Antes de pegar a estrada, os condutores devem verificar as
condições dos pneus, freios, faróis, limpadores de para-brisa e
nível de combustível.

As rodovias estaduais sob
administração direta e concedi-
das em São Paulo devem regis-
trar movimento intenso durante
o feriado da Revolução Consti-
tucionalista de 1932. Consideran-
do os trechos administrados pelo
Departamento de Estradas de
Rodagem do Estado de São Pau-
lo (DER-SP) e os sistemas opera-
dos por concessionárias, a pre-
visão é de mais de 32 milhões de
veículos em circulação.

Nas rodovias administradas
pelo DER-SP, são esperados 12,2
milhões de veículos até domingo
(12). Já nas rodovias concedidas,
a estimativa é de mais de 20 mi-
lhões de veículos entre os dias 8
e 13 de julho.

Para evitar os períodos de
maior movimento, o DER-SP
orienta os motoristas a priori-
zarem os seguintes horários:
Quinta-feira (9): da 0h às 7h e
das 21h à meia-noite; Sexta-fei-
ra (10): da 0h às 14h e das 22h à
meia-noite; Sábado (11): da 0h
às 7h e das 21h à meia-noite;
Domingo (12): da 0h às 7h e das
21h à meia-noite.

Antes de pegar a estrada, os
condutores devem verificar as
condições dos pneus, freios, fa-
róis, limpadores de para-brisa e
nível de combustível. Também é
importante conferir a documen-
tação do veículo, utilizar cinto de
segurança, respeitar os limites de
velocidade e não usar o celular
ao volante.

Em caso de chuva, neblina
ou baixa visibilidade, a orienta-
ção é reduzir a velocidade, man-
ter distância segura do veículo
à frente e evitar ultrapassagens
em locais proibidos. Nas rodo-
vias concedidas, os usuários
devem acionar os canais de
atendimento das concessioná-
rias, informados na sinalização
das vias, em caso de emergência
ou necessidade de apoio.

Em caso de emergência nas
rodovias administradas pelo
DER-SP, o atendimento é gratui-
to e funciona 24 horas pelo tele-
fone 0800 055 5510 com equipes
preparadas para prestar auxílio
mecânico e apoio operacional aos
usuários das rodovias estaduais.

Nas rodovias concedidas do
estado, a previsão é de mais de
20 milhões de veículos entre os
dias 8 e 13 de julho. Os sistemas
com maior movimentação esti-
mada são o corredor Anhangue-
ra-Bandeirantes, com quase 3 mi-
lhões de veículos, o Sistema So-
rocabana, com 1,73 milhão, a Ra-
poso Castello, com 1,63 milhão,
o Rodoanel Oeste, com 1,38 mi-
lhão, a Ecovias Leste Paulista,
com 1,37 milhão, a Eixo SP, com
1,23 milhão, e o Novo Litoral, com
1,18 milhão.

Durante todo o período, as
concessionárias atuarão com re-
forço operacional. O monitora-
mento será feito 24 horas por dia
pelos Centros de Controle Ope-

racional, em conjunto com o Po-
liciamento Rodoviário, com apoio
de câmeras, painéis eletrônicos,
telefones de emergência e demais
recursos de acompanhamento em
tempo real.

As operações incluem refor-
ço de equipes de atendimento,
ampliação da frota de guinchos,
ambulâncias e viaturas operaci-
onais, além do posicionamento
estratégico de equipes nas rodo-
vias para agilizar o atendimento
aos usuários. Nas praças de pe-
dágio, poderá haver abertura de
cabines extras e atuação de equi-
pes de apoio nos horários de
maior movimento.

Nos corredores de acesso ao
litoral, poderão ser adotadas
operações especiais conforme
o volume de tráfego. No Siste-
ma Anchieta-Imigrantes, por
exemplo, poderão ser implanta-
dos esquemas de reversão de
pistas, como as operações 7×3
e 2×8, de acordo com a deman-
da. Também estão previstas
ações específicas na Rodovia
dos Tamoios, na SP-055 e na SP-
098 para melhorar a fluidez em
pontos estratégicos.

Para reduzir impactos no trân-
sito, obras programadas e a cir-
culação de cargas especiais se-
rão restringidas nos períodos de
maior movimentação. Interven-
ções emergenciais poderão ser
realizadas quando necessárias
para garantir a segurança viária.
(Governo de SP)
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Defesa Civil emite alerta de emergência para
incêndios no interior de SP durante o feriado
Uma massa de ar seco e a bai-

xa umidade relativa do ar entre
quinta-feira (09) e sábado (11),
que pode ficar abaixo dos 30%
na região norte e noroeste de São
Paulo, levaram a Defesa Civil do
Estado de São Paulo a emitir aler-
ta de incêndio em algumas regi-
ões. O pico do alerta é para sába-
do (11) nas regiões de Barretos,
Ribeirão Preto e  Franca, que de-
vem ficar em estado de emergên-
cia. A faixa que vai de Andradina,
passando por Presidente Pruden-
te, Bauru até Campinas ficam no
estado vermelho de alerta e as
demais regiões do estado se man-
tém em alerta considerado alto
pela Defesa Civil.

O estado de emergência re-
presenta o mais alto nível de cri-
ticidade e é atribuído quando as
condições meteorológicas atin-
gem patamares extremos, com
temperaturas elevadas, baixa
umidade relativa do ar, ventos
intensos e, frequentemente, um
longo período sem precipitação.
Nesse cenário, qualquer foco de

ignição possui elevado potencial
para evoluir rapidamente para incên-
dios de grandes proporções, com
alta velocidade de propagação e
maior dificuldade de controle.

A aproximação de uma frente
fria entre sábado e domingo traz
aumento de nebulosidade e pre-
visão de chuva fraca isolada e
redução das temperaturas em boa
parte do território paulista, dimi-
nuindo o risco de queimadas.

Cuidado com o fogo
O período entre junho e ou-

tubro é considerado a fase ver-
melha para incêndios por ser a
época mais seca do ano e a mais
propensa a focos de queimadas
nas matas.

Segundo dados da Defesa
Civil de São Paulo, de cada 10
incêndios detectados no estado
de São Paulo, 9 são provocados
por ação humana, seja ela inten-
cional ou não.

Confira algumas dicas:
Durante a época de estiagem,

quem não faz parte de nenhuma
brigada especializada pode cola-
borar adotando alguns cuidados
indicados pela Defesa Civil:

Não usar o fogo como agen-
te de limpeza ou para queimar re-
síduos de poda e lixo;

Evite acender fogueiras e ve-
las próximo de matas. Os incên-
dios se iniciam e propagam rapi-
damente;

Cigarros e fósforos devem ser

apagados e descartados em lo-
cais apropriados;

A soltura de balões pode pro-
vocar acidentes e incêndios. Sol-
tar balões é crime ambiental;

Use o fogo somente com autori-
zação da CETESB – Companhia
Ambiental do Estado de São Paulo;

Caso a propriedade receba
visitantes, avalie suspender a vi-
sitação em dias de risco alto de
incêndio. (Governo de SP)
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HISTÓRIAS
Presidindo a Associação dos(as) Procuradores(as) no Estado

de São Paulo, JOSÉ LUIZ SOUZA DE MORAES dá aula de histó-
ria sobre a Revolução Constitucionalista de 1932, defendendo as
instituições capazes de limitar ...

.
DA
... poderes e assegurar que conflitos da sociedade sejam resol-

vidos sob regras democráticas. “Se a Revolução Constituciona-
lista [data 9 de julho é feriado e data magna no Estado SP] aconte-
cesse em 2026 a principal arma ...

.
CIDADE
... não seria o fuzil, mas sim a força das instituições jurídicas e

democráticas. Quase um Século depois, vivemos uma sociedade
das velocidades das informações, das polarizações políticas e das
desconfianças nas instituições ...

.
DE
... Democracias dependem de estruturas fortes, segurança jurí-

dica e estabilidade institucional para as construções das confian-
ças sociais. Por isso, se tornam ainda mais importantes os papéis
das Procuradorias, magistratura, ...

.
SÃO PAULO
... Ministério Público, advocacias públicas e privadas, defen-

sorias e tribunais que assegurem grandes decisões tomadas den-
tro dos direitos Constitucionais. A experiência paulista nos ofere-
ceu uma lição valiosa. O engajamento ...

.
NO
... estaria na defesa cotidiana que a atual Constituição (1988)

consagra, preservando a independência das instituições, valori-
zando o diálogo democrático e fortalecendo os mecanismos que
permitem SP e o Brasil enfrentarem ...

.
ESTADO / SP
... as divergências sem rompimentos com as legalidades. O

verdadeiro legado de 1932 não está somente na memória de um
movimento histórico. Está na compreensão de que as sociedades
livres e democráticas dependem ...

.
(BRASIL)
... das instituições fortes e capazes de funcionar até sob as

maiores pressões”. Em tempo : enquanto jornalista desde 1990,
aproveito a escrita do JOSÉ LUIZ SOUZA DE MORAES pra co-
brar o mesmo da instituição imprensa ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Governo adia reunião que pode
aumentar etanol na gasolina para 32%

QUINTA-FEIRA E SEXTA-FEIRA, 9 E 10 DE JULHO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

Então olhei para o Brasil e vi o campo...
Quero saber apresenta:
“... os preços dos etanóis hidratado e anidro encerraram o

primeiro trimestre da safra 2026/27 em queda no mercado paulis-
ta, refletindo o aumento da oferta de produto, impulsionado
pelo avanço da moagem de cana-de-açúcar e da produção de
etanol de milho. Levantamento do Cepea mostra que o etanol
hidratado registrou preço médio de R$ 2,3510 por litro entre
abril e junho de 2026, recuo real de 13,1% em relação ao mesmo
período da safra anterior, considerando a correção pelo IGP-M
de junho. No mercado spot, o etanol anidro também apresentou
desvalorização. A cotação média foi de R$ 2,6868 por litro, que-
da real de 12,4% na mesma base de comparação. Segundo pes-
quisadores do Cepea, as chuvas interromperam as atividades
industriais de parte das usinas em diferentes semanas de junho,
reduzindo temporariamente a oferta e provocando altas pontuais
nos preços...” Fonte: Cepea.Esalq.USP e IA)
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O Conselho Nacional de Po-
lítica Energética (CNPE) adiou a
reunião que ocorreria na quarta-
feira (8), quando poderia ser de-
terminado o aumento do percen-
tual obrigatório de etanol anidro
na composição da gasolina de
30% para 32%.

O Ministério de Minas e Ener-
gia informou à Agência Brasil
que ainda não há previsão de
nova data para a reunião.

De acordo com o governo, a

medida poderia tornar o Brasil
autossuficiente em gasolina e,
com isso, poderia reduzir os efei-
tos das oscilações de forneci-
mento e de preço do petróleo no
mercado internacional impacta-
dos, sobretudo, pela guerra no
Oriente Médio.

Mais estudos
A Associação Nacional dos

Fabricantes de Veículos Automo-
tores (Anfavea), a Associação

Brasileira Das Empresas Im-
portadoras e Fabricantes de
Veiculos Automotores (Abei-
fa) e o Sindicato Nacional da
Indústria de Componentes
para Veículos Automotores
(Sindipeças) enviaram ao Mi-
nistério de Minas e Energia um
pedido de novos testes sobre
os impactos do aumento do
etanol misturado à gasolina
antes da implementação da
medida, com o consequente

adiamento da medida.
Técnicos da área apontam

que automóveis mais antigos,
fabricados há 20 ou 30 anos,
e modelos importados desen-
volvidos para operar com per-
centuais menores de etanol
podem ser afetados pela mu-
dança. Por isso, a defesa de
realização de testes comple-
mentares como garantia para
o consumidor final. (Agência
Brasil)

O Senado aprovou na terça-
feira (7) um projeto de lei que cria
o chamado Pix pensão, mecanis-
mo que permite automatizar o pa-
gamento mensal da pensão ali-
mentícia diretamente da conta do
devedor para a do beneficiário.

Hoje, quando quem paga a
pensão não tem salário com des-
conto em folha -caso comum en-
tre motoristas de aplicativo, au-
tônomos, trabalhadores infor-
mais e microempreendedores-, o
beneficiário normalmente precisa
voltar à Justiça sempre que há
atraso. Pela proposta, o juiz po-
derá determinar uma transferên-
cia automática nas datas defini-
das na decisão judicial.

O texto ainda depende da san-
ção do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT). Veja abaixo
o que muda caso a nova regra
entre em vigor.

O QUE É O PIX PENSÃO?
É um mecanismo que permite

automatizar o pagamento da pen-
são alimentícia diretamente da
conta bancária do devedor para
a conta do beneficiário.

Na prática, a ideia é usar a in-
fraestrutura do Pix na operação,
embora a expressão não esteja
explícita no projeto.

O QUE MUDA EM RELA-
ÇÃO ÀS REGRAS ATUAIS?

Hoje já existe desconto auto-
mático para quem tem salário for-
mal ou é servidor público.

O problema ocorre quando o
devedor não possui vínculo em-
pregatício. Nesses casos, quan-
do há inadimplência, normalmen-
te é preciso pedir novamente ao
juiz o bloqueio de valores.

Segundo Gustavo Kloh, pro-
fessor de direito da FGV (Funda-
ção Getulio Vargas), esse proce-
dimento costuma ser demorado.

“Atualmente, no caso de não
pagamento, é necessário fazer
uma penhora de alimentos ou um
cumprimento de sentença. Isso
pode demorar dois meses ou
mais.”

Com a nova regra, o pagamen-
to poderá ocorrer automaticamen-
te todos os meses, sem necessida-
de de novo pedido judicial a cada
parcela.

QUEM PODERÁ USAR O
PIX PENSÃO?

Qualquer beneficiário de pen-
são alimentícia poderá pedir ao
juiz a automatização do pagamen-
to em qualquer fase do cumpri-
mento da sentença.

Segundo Kloh, isso vale tan-
to para pensões alimentícias no-
vas quanto para acordos e deci-
sões já existentes.

O PAGAMENTO SERÁ AU-
TOMÁTICO PARA TODO
MUNDO?

Não. Será necessário que o
beneficiário peça a adoção da
medida e que o juiz autorize a
transferência automática, ou que
seja feito o pedido no cartório.

Na decisão, o magistrado de-
verá informar o valor da pensão,
a periodicidade, as contas de dé-

Veja como vai funcionar o Pix
pensão, aprovado pelo Senado

bito e crédito e demais informa-
ções necessárias para a opera-
ção.

QUEM TRABALHA COMO
UBER, MEI OU AUTÔNOMO
TAMBÉM ENTRA?

Sim. Hoje, quem tem empre-
go formal pode ter a pensão des-
contada diretamente da folha de
pagamento. Já trabalhadores in-
formais, motoristas de aplicativo,
profissionais PJ (pessoa jurídica)
e microempreendedores normal-
mente não têm esse mecanismo
disponível.

E SE NÃO HOUVER DI-
NHEIRO NA CONTA?

O banco deverá informar a
insuficiência de saldo.

Segundo o projeto, poderão
ser feitas tentativas de localizar
recursos do devedor e o Banco
Central poderá determinar a in-
disponibilidade de ativos finan-
ceiros equivalentes ao valor da
dívida.

Para Kloh, caso o dinheiro não
apareça, continuam sendo váli-
dos os mecanismos atuais de
cobrança.

O PIX PENSÃO ACABA
COM A PRISÃO POR DÍVIDA
DE ALIMENTOS?

Não. A prisão civil do deve-
dor continua prevista para os
casos permitidos pela legislação.

Também permanecem possí-
veis outras medidas já existentes,
como penhora de bens e bloqueio
de ativos.

O PIX PENSÃO VALE PARA
DÍVIDAS ANTIGAS?

Não. Segundo Kloh, a auto-
matização poderá ser usada para
os pagamentos futuros. As par-
celas já vencidas continuam sen-
do cobradas pelos mecanismos
atualmente previstos na legisla-
ção.

O DINHEIRO VAI PARA
QUEM?

O valor poderá ser deposita-
do diretamente na conta do be-
neficiário ou de seu representan-
te legal.

Em alguns casos, também
poderá ser usada uma conta em
nome da própria criança ou do
adolescente, conforme definido
no acordo ou na decisão judicial.

O QUE ACONTECE SE
QUEM PAGA ACHAR QUE O
VALOR DA PENSÃO ESTÁ
ERRADO?

O projeto não altera as regras
para revisão da pensão.

Quem entender que houve
mudança em sua situação finan-
ceira pode pedir revisão judicial,
mas deverá comprovar que hou-
ve alteração relevante nas cir-
cunstâncias. Essa regra não mu-
dou.

QUANDO O PIX PENSÃO
COMEÇA A VALER?

Ainda não há data. O projeto
foi aprovado pelo Congresso e
agora depende da sanção do pre-
sidente Lula.

Depois da sanção, as novas
regras entrarão em vigor confor-
me o prazo que será definido. (Fo-
lhapress)

Cesta básica fica mais cara em
17 capitais brasileiras em junho

A cesta básica ficou mais cara
em 17 capitais brasileiras em ju-
nho. Nas demais capitais e no
Distrito Federal, o custo médio
da cesta caiu.

Segundo a Pesquisa Nacio-
nal da Cesta Básica de Alimen-
tos, divulgada mensalmente pelo
Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Socioeco-
nômicos (Dieese) junto com a
Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab), a principal ele-
vação ocorreu em Boa Vista, com
aumento médio de 3,28%. Em se-
guida, aparecem Palmas (3,01%),
Rio Branco (2,20%) e Porto Ale-
gre (2,18%).

A maior redução, por sua vez,

foi constatada em João Pessoa,
onde o custo médio caiu 3,97%.
Na sequência, aparecem Recife (-
3,62%) e Maceió (-3,61%).

Nos primeiros seis meses do
ano, todas as capitais registraram
alta nos preços da cesta básica,
com taxas que oscilaram entre
4,02%, em São Luís, e 21,48%, em
Fortaleza.

Um dos principais responsá-
veis pelo aumento no custo da
cesta no mês passado foi o fei-
jão, que subiu em todas as cida-
des analisadas. Segundo a pes-
quisa, as valorizações do produ-
to têm sido provocadas pela re-
dução da área cultivada e pelas
adversidades climáticas que afe-

taram a primeira e a segunda sa-
fras.

Também houve aumentos
nos preços do arroz agulhinha,
na carne bovina de primeira e no
leite integral.

Cesta mais cara do país
Em junho, a capital que apre-

sentou a cesta básica mais cara
do país foi São Paulo, com custo
médio de R$ 965,47, seguida por
Cuiabá (R$ 937,93), Rio de Janei-
ro (R$ 920,94) e Florianópolis (R$
918,42).

Nas cidades do Norte e do
Nordeste, onde a composição da
cesta é diferente, os menores va-
lores médios foram registrados

em Aracaju (R$ 630,40), São Luís
(R$ 654,73), Maceió (R$ 671,41) e
Natal (R$ 686,07).

Com base na cesta mais cara
do país, que em março foi a de
São Paulo, e levando em consi-
deração a determinação consti-
tucional que estabelece que o
salário mínimo deve ser suficien-
te para suprir as despesas com
alimentação, moradia, saúde,
educação, vestuário, higiene,
transporte, lazer e previdência, o
Dieese estimou que valor do mí-
nimo em junho deveria ser de R$
8.110,92. O montante é cinco ve-
zes superior ao salário mínimo
atual, estabelecido em R$ 1.621.
(Agência Brasil)

Rússia suspende venda de diesel até o fim do
mês, que tem Brasil como grande comprador
O governo de Vladimir Putin

impôs na quarta-feira (8) um veto
à exportação do óleo diesel até o
fim deste mês. A medida pode ter
impacto no mercado brasileiro,
segundo maior importador do
derivado do petróleo russo, caso
se estenda por mais tempo.

A decisão foi anunciada ao
presidente durante uma reunião
com seu gabinete para discutir
o impacto dos ataques com dro-
nes e mísseis de cruzeiro da
Ucrânia contra o sistema ener-
gético russo.

A campanha, iniciada há al-
gumas semanas, atingiu dura-
mente a produção de petróleo da
Rússia, que empata com a Arábia
Saudita no posto de segundo
maior fornecedor global da com-
modity. Só nesta quarta, três refi-

narias foram bombardeadas.
Na terça (7), a maior unidade

de refino da Rússia teve de parar
sua produção, em Omsk, a 3.000
km das fronteiras ucranianas.
Mesmo admitindo a escassez de
combustível e as longas filas em
postos de toda a Rússia, além do
racionamento em algumas regi-
ões, Putin afirmou que “o siste-
ma é sólido”.

Pode ser, mas em junho hou-
ve uma queda de produção de
derivados de 25%, além de 15%
nas exportações do petróleo cru,
segundo consultorias russas
usando dados oficiais.

“O veto poderá aumentar o
suprimento ao mercado domésti-
co”, disse o czar energético rus-
so, Alexander Novak. Ele afirmou
que o país também irá comprar

derivados enquanto a crise du-
rar, algo raro para o país. Os en-
vios da aliada Belarus já aumen-
taram exponencialmente desde o
fim de junho.

Desde o início da Guerra da
Ucrânia, a Rússia buscou novos
mercados devido ao veto pro-
gressivo à compra de seu produ-
to na Europa, o principal destino
até então. O Brasil se beneficiou
da política de altos descontos do
Kremlin, assim como outras na-
ções não automaticamente alinha-
das ao Ocidente e suas sanções.

Ainda que esteja em queda
neste ano, em maio o produto
russo respondeu por 75% das
importações do diesel pelo Bra-
sil, que atendem cerca de 30% da
demanda doméstica -o restante
vem da Petrobras.

Hoje, os brasileiros são o ter-
ceiro maior comprador do deriva-
do russo, atrás de China e Tur-
quia. Segundo o norueguês Cen-
tro de Pesquisa em Energia e Ar
Limpo, do início das sanções eu-
ropeias até maio deste ano, 11%
do diesel foi embarcado para o
Brasil.

Como os embarques do pro-
duto obedecem a contratos de
mais longo prazo, é improvável
que o veto até o próximo dia 31
afete preços no Brasil.

A situação muda de figura se
o banimento for estendido e se
entrarem em campo outros fato-
res, como a retomada das hostili-
dades entre Estados Unidos e Irã,
o que dificultaria ainda mais a
normalização do fornecimento via
Oriente Médio. (Folhapress)

Distorção no mercado de renda fixa
'prejudica a todos', diz secretário do Tesouro
O secretário do Tesouro Naci-

onal, Daniel Leal, disse na quarta-
feira (8) que os títulos de renda
fixa isentos de Imposto de Renda
criam uma distorção prejudicial a
todo o mercado de captação de
recursos via emissão de papéis.

Estão nesse grupo papéis
como debêntures incentivadas,
LCIs (Letras de Crédito Imobiliá-
rio) e LCAs (Letras de Crédito do
Agronegócio), por exemplo.

"Vem gradativamente prejudi-
cando este mercado específico de
inflação, NTN-B [títulos do Tesou-
ro atrelados à inflação], numa re-
gião da curva, porque você tem
instrumentos que não são tribu-
tados e outros que são tributa-
dos", disse.

O Tesouro vem enfrentando

dificuldades com esses títulos e,
nos últimos leilões, optou por ofer-
tar papéis prefixados. Quando
ofereceu NTN-Bs (os populares
Tesouro IPCA+, que rendem a va-
riação da inflação mais um ganho
fixo), foi no volume mínimo.

Leal afirmou que ainda não
existe uma proposta fechada para
a alteração e que a discussão tal-
vez fique para outro momento,
mas que ela deverá prever uma
regra de transição, seja para a im-
posição de uma tributação ou para
qualquer outra regra de emissão.

Ele participou de uma audiên-
cia na Comissão Mista de Orça-
mento (CMO) do Congresso Na-
cional para comentar os resulta-
dos fiscais dos primeiros quatro
meses do ano.

A preocupação do Tesouro,
segundo o secretário, é que uma
nova regra não prejudique o mer-
cado como um todo, uma vez que
esses títulos funcionam bem. "Se
tiver um impacto muito drástico no
setor, ela [a proposta] tem que ser
analisada para que você faça uma
transição suave. Eventualmente, a
regra que for criada pode até não
ter nenhum impacto na largada."

O secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Rogério Ce-
ron, que esteve à frente do Tesou-
ro Nacional nos três primeiros anos
da gestão Lula 3, disse em entre-
vista à Folha de S. Paulo que a taxa
real dos títulos públicos indexados
à inflação, os NTN-Bs, na faixa de
8%, preocupa o governo.

Para Ceron, o alto nível de ju-

ros não pode ser atribuído ape-
nas à política fiscal, algo que ele
considera excessivamente sim-
plista. Segundo ele, os títulos pú-
blicos disputam a mesma poupan-
ça de investidores que as debên-
tures incentivadas, reduzindo a
demanda pelos títulos do Tesou-
ro e pressionando os juros requi-
sitados pelos investidores para
emprestar ao governo.

O governo Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) tentou tributar papéis
como LCI e LCA (letras de crédito
imobiliárias e do agronegócio) e
as debentures incentivadas, mas
a medida provisória que estabele-
cia uma alíquota de 5% perdeu a
validade sem que o tema fosse
analisado por deputados e sena-
dores. (Folhapress)

Banco do Brasil fecha contrato de
 R$ 2,3 bilhões com Correios para

prestação de serviços postais
O Banco do Brasil divulgou

na terça-feira (7) que assinou um
contrato de prestação de servi-
ços com os Correios no valor de
R$ 2,3 bilhões. O contrato entrou
em vigor no último dia 2 e tem
prazo de cinco anos.

A contratação prevê presta-
ção de serviços postais conven-
cionais, especiais e telemáticos,
em âmbito nacional e internacio-
nal, para todas as unidades do
banco. Isso inclui, por exemplo,
envio de faturas de cartão de cré-
dito, extratos e outros tipos de
correspondência.

O BB já tinha um contrato vi-
gente com os Correios, mas sua

validade ia só até 10 de julho deste
ano -daí a necessidade de reno-
vação. Firmado em junho de 2021
e vigente desde 1º de julho da-
quele ano, o instrumento previa
prestação de serviços no mon-
tante de até R$ 2,17 bilhões ao
longo de cinco anos.

O valor do novo contrato
mantém limite similar, apenas
incorporando atualização pela
inflação.

O processo de contratação
não contou com tomada de pre-
ços de terceiros. Segundo o
BB, essa etapa não ocorreu por
causa da “inviabilidade de
competição, uma vez que a

maior parte dos serviços deman-
dados está sujeita ao monopólio
postal” dos Correios.

“Para os serviços não su-
jeitos ao monopólio, a ECT-
Correios é a única organização
com capilaridade, abrangência
nacional e capacidade opera-
cional suficientes para assegu-
rar atendimento integrado,
contínuo e padronizado em
todo o território nacional, in-
clusive em localidades remotas
e de difícil acesso”, diz parte do
documento do banco.

O BB acrescentou que ado-
tou procedimentos para garantir
a adequação da operação, inclu-

indo análise técnica, avaliação ju-
rídica e formalização contratual.

Em processo de reestrutu-
ração, os Correios tiveram um
prejuízo de R$ 3,16 bilhões no
primeiro trimestre de 2026, se-
gundo demonstrações finan-
ceiras divulgadas pela empre-
sa estatal. O rombo é quase o
dobro do observado em igual
período do ano passado, quan-
do o resultado ficou negativo em
R$ 1,7 bilhão.

No fim de dezembro de 2025,
os Correios tomaram um emprés-
timo de R$ 12 bilhões junto a cin-
co bancos, incluindo o Banco do
Brasil. (Folhapress)
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124 da Lei no 6.404/76. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei 
no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e as Demonstrações Contábeis relativos 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei 
no 6.404/76 e alterações posteriores. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados 
no item “Publicações Prévias”, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação 
vigente, foi colocada sobre a mesa para apreciação da acionista. Deliberação: Tomaram as contas 
dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
esclareceu que, para a deliberação tomada o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por 
não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada 
por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente, inclusive pelo 
representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP271754/O-9, 
Mark Suda Yamashita. aa) Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; Secretário: Vinícius Panaro; 

por seus Diretores, Vinícius Panaro e Pedro Lins Meira Quintão; Auditor: Mark Suda Yamashita. 
Declaração:
e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. 
Certidão
260.854/26-8, em 24.6.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Data, Hora, Local: Em 30.3.2026, às 11h, na sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
4.300, 7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Mesa: Presidente: Roberto 
de Jesus Paris; Secretário: Cassiano Ricardo Scarpelli. Deliberação: • eleger, para o cargo de 
Diretor da Sociedade, Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/

7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132, o qual: a) terá mandato coincidente 
com o dos demais membros da Diretoria, estendendo-se até a posse dos Diretores que serão 
eleitos na 1a Reunião do Conselho de Administração que se realizar, após a Assembleia Geral 

o 6.404/76, 

assim composta: Diretor-Presidente: Roberto de Jesus Paris, brasileiro, casado, bancário, RG 
21.817.359-3/SSP-SP, CPF 106.943.838/30; Diretores: Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, 
bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; Henrique Leme Pinto Lima, brasileiro, 
casado, bancário, RG 25.140.284-8/SSP-SP, CPF 247.087.158/11; Marcelo Souza Ramos, 
brasileiro, casado, bancário, RG 29.038.951-3/SSP-SP, CPF 213.476.688/37; e Rafael Padilha 
de Lima Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 65.861.098-3/SSP-SP, CPF 055.217.997/37, 

o andar, parte, Itaim 
Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Encerramento:
reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos Conselheiros presentes, será encaminhada 
para assinatura eletrônica. aa) Presidente: Roberto de Jesus Paris; Secretário: Cassiano Ricardo 
Scarpelli; Membros: Roberto de Jesus Paris, Cassiano Ricardo Scarpelli e José Ramos Rocha 
Neto. Declaração:

Scarpelli - Secretário. Certidão
registro sob o número 256.343/26-3, em 16.6.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros Rubi

CNPJ no 01.222.069/0001-22  –  NIRE 35.300.320.557

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28.4.2026
Data, Hora, Local: Em 28.4.2026, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: 
os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis 

 Edital de 
Convocação: o do 
artigo 124 da Lei no 6.404/76. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item 

 Deliberações: 1) tomaram as 
contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas 

lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2025 no valor de R$87.745.673,17 (oitenta e sete 
milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e setenta e três reais e dezessete centavos), 

R$82.524.805,61 (oitenta e dois milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, oitocentos e cinco reais e 

e trinta e três mil, quinhentos e oitenta e três reais e noventa centavos) para pagamento de 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 

o Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas, o Conselho Fiscal da Companhia 

que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., Mark Suda Yamashita, inscrição CRC 1SP271754/O-9, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Vinícius 
Panaro; Administrador: Vinícius Panaro; Acionistas: Banco Bradesco BBI S.A. e Serel Participações 
em Imóveis S.A., representados por seus procuradores Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana 
Costa; Auditor: Mark Suda Yamashita. Declaração: 

apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 

Dardani - Secretária Geral.

Planner Corretora de Valores S.A. - CNPJ nº 00.806.535/0001-54 - NIRE 35300142942
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04.05.2026

Data, Hora, Local: 04.05.2026, às 09h, Sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pe-
dro Mariz - B31, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Presente também o diretor, o Sr. Douglas Constantino Ferreira. 
Mesa: Presidente: Carlos Enrique Pereira Melo. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. Deliberações Aprovadas: 1. Reformar os § 
3ª e 4ª do Artigo 8º do Estatuto Social, com o objetivo de complementar as disposições relativas à outorga de procurações e à repre-
sentação da Companhia por meio de procuradores, os quais passarão a vigorar com as seguintes redações: “Artigo 8º - [...] § 3º - A 
Sociedade somente poderá assumir quaisquer obrigações mediante assinatura: a) De 2 Diretores em conjunto; b) De 1 Diretor em 
conjunto com procurador com expressos e especiais poderes; e c) De 2 procuradores, devidamente constituídos, com poderes ex-
pressos e específicos, observados os limites constantes dos respectivos instrumentos de mandato. § 4º - Para a outorga de procu-
rações, a Sociedade deverá ser representada por 02 Diretores em conjunto. As procurações outorgadas em nome da Sociedade, ex-
ceção das que conferem poderes “ad judicia”, deverão especificar os poderes conferidos para assinatura em conjunto e/ou isola-
damente, bem como conter prazo de validade definido. Na ausência de prazo de validade, considerar-se-á como vencida no dia 31 
de dezembro do exercício no qual tenha sido outorgada. As procurações poderão, ainda, conferir poderes para a prática dos seguin-
tes atos: a) assinar boletins de subscrição e/ou integralização de ativos, cartas de circularização de advogados, cartas relativas a 
atos societários, declarações de inexistência de litígios, cartas de representação (inclusive de advogados), resumos mensais, atas 
de assembleias (inclusive aquelas relativas à amortização e oferta privada - safe harbour), instrumentos de alteração de regula-
mento e documentos relacionados à RCVM 160; b) representar a Outorgante perante órgãos públicos e entidades do mercado finan-
ceiro e de capitais, incluindo Receita Federal, CVM, ANBIMA e B3, podendo assinar documentos, requerimentos e retirar certidões; 
c) representar a Outorgante perante certificadoras digitais e instituições públicas ou privadas, para fins cadastrais, certificação di-
gital e atualização de dados; d) assinar contratos, escrituras, aditivos, distratos, termos de quitação, declarações, instrumentos de 
garantia e documentos relacionados à emissão, distribuição, administração, custódia e escrituração de valores mobiliários, inclu-
sive no exercício das funções de custodiante, escriturador, agente fiduciário e atividades correlatas; e) representar a Outorgante na 
administração, gestão, custódia, controladoria, escrituração e prestação de serviços a fundos de investimento, podendo assinar 
instrumentos de constituição, alteração e liquidação, regulamentos, cessões de direitos creditórios, contratos imobiliários e demais 
documentos correlatos; f) assinar demonstrações financeiras, balancetes e demais informações obrigatórias perante órgãos regu-
ladores; g) assinar contratos, propostas, aditivos e distratos em geral, inclusive contratos de derivativos; h) representar a Outorgan-
te, inclusive de forma isolada quando expressamente previsto no instrumento de mandato, em assembleias gerais e especiais, na 
qualidade de administradora, custodiante, escrituradora e/ou agente fiduciária, podendo votar, assinar atas, livros societários e de-
mais documentos; i) representar a Outorgante perante órgãos públicos para fins cadastrais, fiscais e regulatórios, incluindo a ob-
tenção de certidões, regularização de pendências e cumprimento de obrigações acessórias; j) promover a liquidação e assinatura 
de operações financeiras relacionadas a fundos de investimento administrados e custodiados pela PLANNER CORRETORA DE VA-
LORES S.A., bem como assinar os respectivos contratos, aditivos e distratos relacionados a tais operações; k) abrir, movimentar e 
encerrar contas bancárias de titularidade da Outorgante, podendo emitir e endossar cheques, ordens de pagamento, TEDs, trans-
ferências em geral e demais movimentações financeiras; l) representar a Outorgante perante instituições financeiras, bancos, cor-
retoras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários; e m) pra-
ticar e assinar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.” 2. Consolidar o Estatuto Social. Encer-
ramento: Nada mais. São Paulo, 04.05.2026. Acionista: Planner Holding Financeira S.A - Carlos Arnaldo Borges de Souza - Diretor, 
Marcus Eduardo De Rosa - Diretor. JUCESP nº 258.341/26-9 em 19.06.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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FMI eleva projeção para PIB do Brasil,
mas prevê desaceleração em 2027
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Agro quer renegociação para todo tipo de dívidas
 e juros menores para perdas climáticas

A bancada do agronegócio
no Congresso Nacional encami-
nhou ao Ministério na Fazen-
da na noite da terça-feira (8)
uma contraproposta para a re-
negociação de dívidas rurais.
A proposta do setor pede a ma-
nutenção do acesso a recur-
sos do Fundo Social do pré-
sal e a diferenciação dos ju-
ros, com taxas menores para
produtores que tenham sofrido
perdas por questões climáticas.

O governo Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) quer limitar o aces-
so ao pacote de renegociação a
produtores afetados por ques-
tões climáticas. Um projeto de lei
aprovado pelo Senado estendeu
o enquadramento a todos os ti-
pos de perda.

A equipe econômica conside-
ra o texto muito amplo, com im-
pactos sobre as contas públicas

e sobre o sistema financeiro. Para
conter o avanço do projeto de lei,
que precisa ser novamente analisa-
do na Câmara, tenta costurar um acor-
do para uma medida provisória.

A proposta da bancada do agro-
negócio prevê que o prazo das dívi-
das refinanciadas chegue a dez anos,
com dois de carência e sem o paga-
mento de juros nesse período. O
Ministério da Fazenda propôs oito
anos, com dois de carência, durante
os quais haveria o pagamento de
juros. O projeto aprovado no Sena-
do prevê 13 anos.

O governo quer limitar o aces-
so à renegociação de produtores
rurais com perdas causadas por
questões climáticas, como secas
e enchentes. A bancada defende
a manutenção do texto do proje-
to de lei aprovado, que prevê a
possibilidade também de renego-
ciar dívidas por perda de renda,

mas em percentual menor.
Na contraproposta enviada à

Fazenda, o agro propõe que as
taxas de juros das operações de
refinanciamento sejam diferentes,
menores para os afetados por
questões climáticas.

Nesse desenho, beneficiários
do Pronaf (agricultura familiar)
ficariam com juros de 4%, mini,
pequenos e médios enquadrados
no Pronamp (Programa Nacional
de Apoio ao Médio Produtor
Rural) com 6%, e os demais, 8%.
Para outros tipos de perdas, as
faixas seriam de 5%, 7% e 9%.

O Ministério da Fazenda cal-
culou um impacto de R$ 1,5 bi-
lhão ao ano se as renegociações
considerassem juros de 6%, 9%
e 12%. A bancada do agronegó-
cio calculou, nessa contrapro-
posta, que as faixas de juros me-
nores e a diferenciação por tipo

de perda custem R$ 2,5 bilhões.
As taxas de juros das operações

de financiamento são um ponto-
chave na oposição do governo ao
projeto de lei aprovado no Senado,
por serem muito menores do que
das taxas praticadas pelo mercado.
Os limites afetariam especialmente
o Banco do Brasil, o principal finan-
ciador do agronegócio nacional. A
instituição financeira vem lidando
com a alta da inadimplência do se-
tor em seus balanços.

A contraproposta da banca-
da acolhe ao menos três pontos
apresentados pelo governo na
reunião de terça de manhã. São
eles o período de enquadramen-
to das operações (de 2019 a
2025), a possibilidade de reapro-
veitar garantias que já foram da-
das e o fundo garantidor. Para
esse último, o agro pede que ele
comece com um aporte da União

O Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) elevou as projeções
de crescimento da economia bra-
sileira para 2026 e 2027, mas ava-
lia que o ritmo de expansão per-
derá força no próximo ano. A atu-
alização consta do relatório Pers-
pectiva Econômica Global, divul-
gado na quarta-feira (8).

A estimativa para o Produto
Interno Bruto (PIB) brasileiro pas-
sou de 1,9% para 2,4% em 2026.
Para 2027, a previsão subiu de 2%
para 2,2%.

Apesar da projeção maior
para 2027, o crescimento perma-
nece abaixo da expectativa para
este ano, indicando desacelera-

ção da atividade.
Com as novas projeções, as

previsões do FMI tornam-se
mais otimistas do que as do mer-
cado financeiro, do Ministério da
Fazenda e do Banco Central.

Principais números:
Crescimento do PIB do

Brasil em 2026: 2,4% (contra
1,9% em abril);

Crescimento do PIB do
Brasil em 2027: 2,2% (contra
2% em abril);

Projeção da Fazenda para
o PIB em 2026: 2,3%;

Projeção do Banco Central:
2%;

Projeção do mercado (boletim
Focus): 1,99%, em 2026, e 1,69%,
em 2027.

O FMI também elevou a pre-
visão para a América Latina e o
Caribe, que deve crescer 2,4% em
2026 e 2,7% em 2027. Para as eco-
nomias emergentes e em desen-
volvimento, grupo do qual o Bra-
sil faz parte, a expectativa é de
crescimento de 3,8% neste ano e
4,5% no próximo.

Segundo o Fundo, as dife-
renças entre os países refletem
fatores como dependência de
commodities (bens primários com
cotação internacional), integra-
ção às cadeias globais de tecno-

logia, condições financeiras e
exposição ao turismo e ao comér-
cio internacional.

Outros países
Entre as principais economi-

as, o FMI manteve a projeção de
crescimento dos Estados Unidos
em 2,3%, para 2026, e elevou a
estimativa para 2027 para 2,2%.

Na zona do euro, a previsão
para 2026 caiu de 1,1% para 0,9%,
enquanto a expectativa para 2027
permaneceu em 1,2%.

A China teve revisão positiva,
com crescimento estimado em 4,6%
em 2026 e 4,1% em 2027. Já a Índia
teve leve redução na projeção des-

te ano, para 6,4%, mas alta na es-
timativa para 2027, para 6,7%.

Economia global
Para a economia mundial, o

FMI reduziu a previsão de cres-
cimento de 2026, de 3,1% para
3%. Em 2027, a expectativa pas-
sou para 3,4%, ainda abaixo da
média registrada em 2024 e 2025.

O Fundo avalia que a econo-
mia global mostrou resiliência di-
ante da guerra no Oriente Médio,
mas alerta para riscos ligados à
continuidade do conflito, à frag-
mentação do comércio internaci-
onal e às incertezas sobre o avan-
ço da inteligência artificial.

Apesar da resistência da eco-
nomia global, o relatório destaca
que o conflito entre Irã e Estados
Unidos terá impacto sobre a in-
flação global, cujas projeções
para 2026 foram elevadas em 0,3
ponto percentual, para 4,7%. Em
2027, a inflação global deve re-
cuar para 3,9%.

Segundo o FMI, os preços da
energia permanecem cerca de
25% acima dos níveis observa-
dos antes do início da guerra,
enquanto o comércio mundial
deve desacelerar de 5% em 2025,
para 3,5% em 2026, antes de vol-
tar a crescer 4,3% no ano seguin-
te. (Agência Brasil)

de R$ 5 bilhões.
O projeto de lei aprovado

pelo Senado prevê que o pacote
de renegociação de dívidas ru-
rais seja custeado com recursos
do Fundo Social do pré-sal e de
outros fundos públicos. O gover-
no Lula é contra o uso desses
recursos e quer usar sobras do
Plano Safra e dinheiros de outros
fundos públicos. A bancada do
agronegócio quer manter o que
foi aprovado no projeto de lei.

Os deputados e senadores li-
gados ao agro também pedem que
o teto de financiamento seja man-
tido como aprovado no projeto, de
R$ 10 milhões para pessoas físicas
e jurídicas, de R$ 50 milhões para
cooperativas. O Ministério da Fa-
zenda concordou com esse último,
mas limitou a R$ 6 milhões e R$ 8
milhões para pessoas físicas e ju-
rídicas, respectivamente.

O agro também defende a
manutenção da suspensão na
rolagem de dívidas na renego-
ciação por 180 dias, algo pre-
visto no texto aprovado no Se-
nado em junho.

Há expectativa de que uma
nova reunião entre a bancada e o
Ministério da Fazenda seja reali-
zada na próxima semana, uma vez
que os parlamentares não têm fi-
cado em Brasília pela aproxima-
ção com o período eleitoral.

Fontes da equipe econômica
afirmam que, caso o texto apro-
vado pelo Senado seja avalizado
pela Câmara, Lula deve vetar. Se
veto for derrubado, a saída seria
recorrer ao STF (Supremo Tribu-
nal Federal). A proposta é consi-
derada uma pauta-bomba pelo
Ministério da Fazenda, com um
custo estimado em R$ 140 bilhões
em 13 anos. (Folhapress)

Elevação do teto do MEI custaria
R$ 8,1 bilhões até 2029, diz governo

A elevação do limite de fatu-
ramento do MEI (Microempreen-
dedor Individual) custaria aos
cofres públicos cerca de R$ 8,1
bilhões entre 2027 e 2029, segun-
do as justificativas do projeto de
lei enviado pelo governo federal
à Câmara dos Deputados no fi-
nal de junho.

O limite de enquadramento do
MEI, hoje em R$ 81 mil, não sofre
reajuste desde 2018. O projeto
propõe elevar esse valor para R$

110 mil em 2027 e R$ 140 mil em
2028. O custo fiscal da medida
seria de R$ 1,57 bilhão em 2027,
R$ 3,15 bilhões em 2028 e R$ 3,38
bilhões em 2029.

O ajuste do teto permitirá
que mais empresários e traba-
lhadores se enquadrem como
MEI, o que garante um regime
tributário simplificado e com im-
postos mais baixos.

Hoje o MEI recolhe um valor
fixo entre R$ 82 e R$ 87 mensais.

As microempresas, que são o en-
quadramento imediatamente aci-
ma do MEI, têm teto de R$ 360
mil e recolhem um valor propor-
cional ao faturamento, além de ter
que arcar com contador (algo que
o governo não exige do MEI).

“Diante desses dados, o novo
teto que se propõe de R$ 140.000,00
aproxima-se do valor real que o li-
mite original teria no período de vi-
gência desta lei, o que demonstra
que a ampliação não representa ex-

pansão real do regime, mas recom-
posição monetária do mesmo pa-
tamar fixado em 2018”, diz a justifi-
cativa do projeto, apontando para
o congelamento do teto desde ja-
neiro daquele ano.

Segundo o governo federal,
o Brasil tem hoje cerca de 17 mi-
lhões de MEIs. Entre 2025 e 2026,
101 mil foram desenquadrados do
regime ao ultrapassarem o limite de
R$ 81 mil e automaticamente migra-
dos para o Simples Nacional.

Além do aumento no limite de
faturamento, o projeto também
prevê ampliar de um para dois o
número de funcionários que o mi-
croempreendedor individual
pode contratar.

A jornalistas, o presidente da
Câmara dos Deputados, Hugo
Motta (Republicanos-PB) disse
que a matéria faz parte “de uma
negociação direta” que ele co-
mandou junto à aprovação da
PEC (Proposta de Emenda à

Constituição) que acaba com a
escala de trabalho 6x1.

Além do reajuste do MEI, o
governo anunciou na sexta-feira
passada (4), o programa Desen-
rola MEI, que oferece descontos
de até 70% nas dívidas tributárias
de MEIs hoje inscritas na Dívida
Ativa da União. Com limite de R$
20 mil por dívida negociada, o pro-
grama poderia beneficiar 3,5 mi-
lhões de CNPJs, segundo as con-
tas do governo Lula. (Folhapress)
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Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001-61 - NIRE nº 35300566432

AVISO AOS ACIONISTAS - ERRATA
Encerramento do Período de Exercício do Direito de Preferência e Subscrição de Sobras

Errata ao Aviso aos Acionistas publicado no dia 07 de julho de 2026
A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) comunica aos seus acionistas que se encerrou, em  
29 de junho de 2026, o prazo para o exercício do direito de preferência para subscrição das ações emitidas no 
âmbito do aumento de capital aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 2026 
(“Aumento de Capital” e “AGE”, respectivamente), conforme artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Durante o período 
para exercício do direito de preferência, foram subscritas 255.402.103 ações ordinárias, perfazendo o montante 
total de R$ 54.416.362,79, restando, portanto, 18.724.981 ações não subscritas, as quais correspondem às 
sobras do Aumento de Capital (“Sobras”). Nos termos aprovados na AGE, as Sobras serão oferecidas, em uma 
única rodada, aos acionistas que tiverem manifestado interesse na reserva de sobras no respectivo boletim de 
subscrição apresentado durante o período de preferência. O prazo para subscrição das Sobras será de 5 (cinco) 
dias úteis, iniciando-se em 10 de julho de 2026 e encerrando-se em 16 de julho de 2026 (inclusive). As Sobras 
serão rateadas entre os acionistas elegíveis, na proporção das respectivas participações ou da quantidade 
indicada para reserva, conforme o caso, desconsideradas frações, observados os termos e condições aprovados 
na AGE. A subscrição das Sobras deverá ser formalizada mediante a celebração de novo boletim de subscrição 
e respectiva integralização à vista, em moeda corrente nacional, nos termos e condições aprovados na AGE. 
Encerrados os prazos para o exercício do direito de preferência e de subscrição das Sobras, o Conselho de 
Administração da Companhia reunir-se-á para homologar o Aumento de Capital, podendo ocorrer homologação 
total ou parcial, nos termos do artigo 171, § 2º, da Lei nº 6.404/76, observado o atingimento da subscrição 
mínima aprovada na AGE. 

São Paulo, 08 de julho de 2026

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES FIDUCIANTES
ROBERTO SANT’ANA 

RG nº 1.417.635-1-SSP/SP, CPF/MF nº 138.377.868-03; e
MARIA CLAUDIA RUBIM 

RG nº 23.788.187-1-SSP/SP, CPF/MF nº 214.644.848-21

-

-

-

1.417.635-1-SSP/SP, CPF/MF nº 138.377.868-03; e, MARIA CLAUDIA RU-

-
REM -

-
-

-

-
-
-

-

-

-
-
-

-

-

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28.4.2026
Data, Hora, Local: Em 28.4.2026, às 16h, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 
7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Mesa: Presidente: Roberto de Jesus 
Paris; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 
124 da Lei no 6.404/76. Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa 
KPMG Auditores Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o artigo 
133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes 

em 23.3.2026, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em 
atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. Disponibilização 
de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, a proposta do Conselho 
de Administração, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente foram 
colocados sobre a mesa para apreciação da acionista. Deliberações: 1) aprovaram integralmente 

31.12.2025; 2) aprovaram a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2025 
no valor de R$16.559.896,69 (dezesseis milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil, oitocentos 
e noventa e seis reais e sessenta e nove centavos), proposta pelo Conselho de Administração 
na Reunião daquele Órgão desta data (28.4.2026), dispensada sua transcrição, por tratar-se de 
documento lavrado em livro próprio, conforme segue: R$827.994,83 (oitocentos e vinte e sete mil, 
novecentos e noventa e quatro reais e oitenta e três centavos) para a conta “Reserva de Lucros - 
Reserva Legal”; R$11.798.926,39 (onze milhões, setecentos e noventa e oito mil, novecentos 
e vinte e seis reais e trinta e nove centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e 
R$3.932.975,47 (três milhões, novecentos e trinta e dois mil, novecentos e setenta e cinco reais e 
quarenta e sete centavos) para pagamento de dividendos, o qual deverá ser feito até 31.12.2026. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente esclareceu que, para as deliberações 
tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP-296875/O-4, Gustavo Mendes Bonini. aa) Presidente: 
Roberto de Jesus Paris; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa; Administrador: Rafael Padilha de 
Lima Costa; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus diretores, 
Vinicius Urias Favarão e Pedro Lins Meira Quintão; Auditor: Gustavo Mendes Bonini. Declaração: 

são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Rafael Padilha de Lima Costa - 
Secretário. Certidão
sob o número 221.190/26-0, em 27.5.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bravium S.A.
CNPJ/ME n° 01.336.140/0001-06 - NIRE 35.300.605.527

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 24/06/2026
1. Data, Hora e Local - Realizada no dia 24/06/2026, às 10hs, na sede. 2. Convocação e Presença - Dispensada. 3. Mesa Dirigente - 
Assumiu a Presidência dos trabalhos o Sr. Ricardo Marques Garcias, que convidou o Sr. Eduardo Ferreira Telles Filho para secretariá-lo. 
4. Ordem do Dia e Deliberações - 4.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária sob a forma de 
sumário, nos termos do art. 130, §1°, da Lei das S.A. Item I - Retirada de Acionistas e Aquisição de Ações para Tesouraria:  
4.2. Os acionistas presentes deliberam, por unanimidade, aprovar a saída voluntária dos seguintes acionistas do quadro societário da 
Companhia, sendo as respectivas ações adquiridas pela própria Companhia para permanência em tesouraria, nos termos dos 
instrumentos particulares de cessão e transferência de ações celebrados em separado nesta mesma data: (i) Sr. Mateus Souza Borges, 
portador do CPF n° 094.XXX.XXX-XX, titular de 18.078 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representativas de 
aproximadamente 1,5449% do capital social total da Companhia; e (ii) Sr. Adelmo Hideyoshi Inamura, portador do CPF n° 261.XXX.
XXX-XX, titular de 140.962 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal representativas de aproximadamente 12,0469% do 
capital social total da Companhia. 4.3.
receberão, nos termos dos respectivos instrumentos particulares de cessão e transferência de ações ora celebrados, o valor 
correspondente às suas participações societárias, dando plena, geral e irrevogável quitação à Companhia e aos demais acionistas em 
relação a quaisquer direitos decorrentes de sua condição de acionistas, incluindo, mas não se limitando, a lucros, dividendos, juros 
sobre capital próprio e demais distribuições, não remanescendo qualquer ônus, obrigação ou responsabilidade entre as partes a esse 
título. 4.4. As ações adquiridas pela Companhia nos termos do item 4.2 acima serão mantidas em tesouraria, para cancelamento ou 
utilização futura, nos termos do art. 30, §1°, alínea “b”, da Lei das S.A., observadas as seguintes condições: (i) quantidade: 159.040 
ações ordinárias, correspondentes à soma das participações dos acionistas retirantes; (ii) preço: o constante dos respectivos 
instrumentos particulares de cessão (iii) recursos: exclusivamente com saldo de lucros ou reservas, exceto a reserva legal, sendo 
vedada qualquer redução do capital social; e (iv) direitos suspensos: as ações em tesouraria não conferirão direito a voto nem a 
dividendos enquanto nessa condição, nos termos do art. 30, §4°, da Lei das S.A. 4.5. 
todas as providências necessárias à formalização das transferências junto ao Livro de Registro de Ações Nominativas e ao Livro de 
Transferência de Ações Nominativas da Companhia, bem como ao registro junto à JUCESP e demais órgãos competentes. Item II - 
Destituição do Sr. Adelmo Hideyoshi Inamura do Cargo de Diretor: 4.6. Em virtude da saída do Sr. Adelmo Hideyoshi Inamura do 
quadro societário da Companhia, os acionistas presentes deliberam, por unanimidade, a destituição do Sr. Adelmo Hideyoshi Inamura, 
para o cargo de Diretor Presidente
todas as atribuições, poderes e responsabilidades inerentes a referida função a partir desta data. Item III - Eleição e Renovação de 
Mandatos da Diretoria: 4.7. Os acionistas presentes deliberam, por unanimidade, eleger o Sr. Eduardo Ferreira Telles Filho, inscrito 
no CPF/MF sob o n° 349.XXX.XXX-XX e RG sob o n° 32.XXX.XXX-X SSP/SP, com escritório no Estado de São Paulo, na Cidade de São Paulo, 
para o cargo de Diretor Presidente, da Companhia (‘CEO”), com mandato de 02 (dois) anos, a partir desta data, nos termos do Estatuto 
Social da Companhia e da Lei das S.A. 4.8.  Lei das S.A.: 
(i) que não está impedido por lei especial de exercer atividade comercial; (ii) que não foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, 

 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, a propriedade pública, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; e (iii) que não foi declarado inabilitado para o exercício de cargo de administrador de 

sujeitas à supervisão de órgão regulador. 4.9. Os acionistas presentes deliberam, ainda, por unanimidade, a renovação do mandato do 
Sr. Fernando Augusto Rossi Auresco, inscrito no CPF/MF sob o n° 298.XXX.XXX-XX e RG sob o n° 34.XXX.XXX-X SSP/SP, com escritório 
no Estado de São Paulo, na Cidade de São Paulo, para o cargo de Diretor de Tecnologia da Companhia, por novo período de 02 (dois) 
anos, a partir desta data, nos termos do Estatuto Social da Companhia e da Lei das S.A. 4.10. Os acionistas presentes deliberam, ainda, 
por unanimidade, a renovação do mandato do Sr. Marcelo Ozino Caligaris, inscrito no CPF/MF sob o n° 228.XXX.XXX-XX e RNE. sob o 
n° 21055001, com escritório no Estado de São Paulo, na Cidade de São Paulo, para o cargo de Diretor Comercial da Companhia, por 
novo período de 02 (dois) anos, a partir desta data, nos termos do Estatuto Social da Companhia e da Lei das S.A. 4.11. Fica autorizada 
a Companhia a praticar todos os atos necessários à averbação das eleições e renovações de mandatos ora deliberadas junto à JUCESP 
e demais órgãos competentes. Item IV - Distribuição de Dividendos aos Acionistas Titulares de Ações Preferenciais Classe B: 4.12. 

18/12/2025, registrada na JUCESP sob o n° 450.005/25-2, a distribuição de dividendos aos acionistas titulares de ações preferenciais 
Classe B da Companhia (“’Acionistas Preferenciais Classe B”), que aderiram e atenderam as condições de vesting do Plano de Incentivo 
da Companhia, proporcionalmente ao número de ações de cada titular, observados os seguintes termos: (i) Fundamento legal: art. 16-A 
inciso XII alíneas A, B e C da Lei n° 15.720/2025, assegurando a não incidência do Imposto” sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) sobre 
os dividendos ora distribuídos, desde que observados os prazos legais e o presente cronograma; (ii) Universo de beneficiários: os 
acionistas titulares de ações preferenciais Classe B constantes do Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia na data desta 
Assembleia, totalizando 10.133 ações preferenciais Classe B, cujos dados individuais serão mantidos em controle interno da 
Companhia, nos termos do item 4.13 abaixo; (iii) Valor global: R$ 100,00, correspondente ao percentual de participação dos Acionistas 

classe de ação. (iv) Prazo para pagamento: até 30/06/2026, conforme cronograma aprovado na AGE de 18.12.2025 (distribuições no 
período de 01/01/2026 a 31/12/2026); e (v) Forma de pagamento: transferência bancária (TED ou PIX) para as contas indicadas  

 
dos dados bancários antes da efetivação de cada pagamento. 4.13.

 

obrigações acessórias perante a Receita Federal do Brasil, notadamente o registro na EFD-Reinf (Evento R-4010); e (v) a baixa contábil 
do passivo de dividendos após a realização de cada pagamento. Item V - Consolidação do Estatuto Social: 4.14. Em decorrência das 
deliberações adotadas nos Itens I, Il e III desta ata, os acionistas presentes autorizam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 

5. Encerramento - Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos. A presente ata foi lavrada em forma de sumário e, após lida, discutida e achada 
conforme, foi assim assinada pelos membros da mesa e por todos os acionistas presentes. São Paulo/SP, 24/06/2026. Mesa: Ricardo 
Marques Garcias - Presidente; Eduardo Ferreira Telles Filho - Secretário. Acionistas: Dicax Delaware Corp, representada por seu 
procurador Adriano Marques Garcias, Adelmo Hideyoshi Inamura, Marcelo Ozino Caligaris, Tecnologia Única Serviços de Informática 
Ltda, representada por seu administrador Adriano Marques Garcias, Rafael Dos Reis Ratis, Fernando Augusto Rossi Auresco, Fellippe 
Gustavo Buhrer, Mateus Souza Borges, Wildiner Estainer Batista, Igor Petean Trazzi de Souza, Lucas Oliveira Ribeiro Marujo, Bridge Agro 
Commerce Fundo de Investimento em Partipações Multiestratégia, representado por seu Administrador João Miranda de Oliveira 
Rebouças Brandão, Bridge One Tech I Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, representado por seu Administrador 
João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão. JUCESP nº 247.343/26-2 em 30/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

KLEKIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A.
CNPJ nº 61.591.780/0001-86 — NIRE nº 35.300.263.162

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de Ratifi cação das Assembleias Gerais 
Ordinárias e Extraordinárias Realizadas em 24 de Novembro de 2025 e 26 de Janeiro de 2026

Data, Hora, Local: 11.05.2026, às 14h30, em 1º convocação, e instalada às 15hs, em 2ª convocação, por meio vir-
tual, através de plataforma eletrônica previamente disponibilizada aos acionistas, com sede em São Paulo/SP. Edital 
de Convocação: Edital publicado no Jornal O Dia SP, impresso e digital nos dias 30.04.2026, 04.05.2026 e 
05.05.2026. Mesa: Presidente Silvio João Bassitt e Secretário: Thomaz Nader Bassitt. Verifi cada a presença de acionis-
tas representando 59,375% do capital social, sufi ciente para a instalação da Assembleia em 2º convocação, nos ter-
mos da Lei nº 6.404/1976 e do Estatuto Social, o Sr. Presidente declarou regularmente instalada a Assembleia Geral Or-
dinária e Extraordinária. Deliberações Aprovadas: 1. Aprovar nos termos presentes as deliberações anteriormente 
tomadas nas Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias realizadas em 24.11.2025 e em 26.01.2026, consignan-
do a aprovação do Relatório da Administração, do Balanço Patrimonial, das Demonstrações Financeiras e demais de-
monstrações contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados nos anos de 2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 
e 2024, bem como da respectiva deliberação acerca da destinação dos resultados apurados nos referidos exercícios so-
ciais, passando a constar expressamente as deliberações abaixo: a) do Relatório da Administração, do Balanço Patri-
monial, das Demonstrações Financeiras e demais demonstrações contábeis relativas aos exercícios sociais encerrados 
nos anos de 2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024, publicados na Central de Balanços; (Ana Cecilia Costa Albu-
querque Dias Lopes – Não Aprovado e Abstenção - Ventura Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda.). b) da 
destinação dos resultados apurados nos respectivos exercícios sociais, conforme demonstrativos contábeis apresenta-
dos pela administração da Companhia. (Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes – Não Aprovado). 2. Ratifi car, por 
maioria de votos, integralmente as deliberações anteriormente aprovadas nas Assembleias realizadas em 24.11.2025 
e 26.01.2026, especialmente para confi rmar: (Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes – Não Aprovado). a) a eleição 
da Diretoria, com mandato até a realização da AGO de 2027, permanecendo os eleitos investidos em seus respectivos 
cargos; (Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes – Não Aprovado). b) a apresentação e ciência dos acionistas acer-
ca da proposta de venda do imóvel localizado na Rua da Figueira, nº 267, bairro do Brás, São Paulo/SP; c) a apresenta-
ção e ciência dos acionistas quanto ao andamento da implantação do loteamento da área da Fazenda Aya, Suzano/SP, 
desenvolvido em parceria com EMAIS Urbanismo e Incorporações Ltda., abrangendo as matrículas nºs 78.764, 78.765, 
78.766, 78.767 e 78.768 do Cartório de Registro de Imóveis de Suzano/SP, bem como os resultados operacionais e fi -
nanceiros decorrentes da parceria; (Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes – Não Aprovado). d) os demais assun-
tos de interesse geral da Companhia debatidos abaixo nesta Assembleia, não implicam modifi cação estatutária nem 
dependem de quórum qualifi cado; d.1) a pedido da acionista Ventura Construções e Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. registra-se que, conforme notifi cação extrajudicial, data em 13.10.2025, referida empresa adquiriu de Sylvio Dias 
Lopes Neto 2.757 ações ordinárias. d.2) A Kleklim informa que recebeu notifi cação judicial provinda da Execução nº 
1018556-58.2022.8.26.0003, objeto dos Embargos à Execução nº 1020890-65.2022.8.26.0003; referida notifi cação 
refere-se a penhora de quotas sociais da empresa tituladas pelos Acionistas Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes 
e Sylvio Dias Lopes Neto; o Acionista Sylvio Dias Lopes Neto, por sua procuradora, o que foi ratifi cado pelo advogado 
Rogis Bernardo da Silva, afi rmaram terem ciência dos processos, aduzindo ambos os procuradores que Sylvio Dias Lo-
pes Neto reservou para si quantidade de ações que entendem sufi cientes para suportar o seu percentual do débito. d.3) 
O Acionista Silvio João Bassitt informa que ao longo dos anos vem suprindo a falta de caixa da KLEKLIM, sendo que o 
valor de seu crédito está refl etido nos respectivos balanços, os quais poderão ser consultados. Nada mais. São Paulo/
SP, 11.05.2026. Acionistas Presentes: Silvio João Bassitt (12,50%), Thaisa Nader Bassitt (12,50%), Thomaz Nader 
Bassitt (12,50%), Thiciana Nader Bassitt Marques (12,50%), Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes (4,6875%), 
Ventura Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda. (4,595%) e Sylvio Dias Lopes Neto (0,0925%), represen-
tando em conjunto 59,375% do capital social da Companhia. Silvio João Bassitt – Presidente - CPF 028.232.258-20, 
sbassitt@terra.com.br, Thomaz Nader Bassitt - Secretário - CPF 228.054.148-37, dr.bassitt@gmail.com, Thaisa Bassitt 
Kaiser - CPF 291.742.678-09, thaisabst@hotmail.com, Thiciana Nader Bassitt Marques - CPF 379.872.778-35, thican-
bassitt@gmail.com, Sylvio Dias Lopes Neto - CPF 361.686.878-58, sylvioneto023@gmail.com; Ventura Construções e 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. - CNPJ 03.376.450/0001-71, representada por Rogis Bernardo - CPF 317.481.018-
38, rogis@cscsp.com.br; Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes - CPF 229.434.688-27, decoradaeequilibrada@
gmail.com. JUCESP nº 251.552/26-3 em 30.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

KLEKIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A.
CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162

Ata Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de janeiro de 2026 
em continuação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 24.11.2025

Data, hora, local, 26.01.2026, às 14:30hs, em 1ª convocação, e às 15hs, em 2ª convocação na sede social Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, 2013, 4º andar, cj 4ª, São Paulo/SP. Presença: acionistas representado mais de 70% do capital social 
votante. Edital de convocação: para dia 26.01.2026. Mesa: Presidente Silvio João Bassitt e secretaria Regina Celia Lo-
pes Kop Silva. Ordem dia/Deliberações aprovadas: (1) Apresentação do relatório do administrador, exame, discussão 
e votação das demonstrações fi nanceiras relativos aos exercícios de 2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024. Votaram 
pela Aprovação Regina Celia Lopes Kop Silva, Maria Sylvia Lopes Kop da Silva e Maria Cristina Kop da Silva; Thaisa Bassitt 
Kaiser p/ procuração a Silvio João Bassitt, Thomaz Nader Bassitt, Thiciana Bassitt Marques, Sylvio Dias Lopes Neto, abste-
ve-se de votar Ventura Construções e Empreendimentos Ltda, ausentes Ana Cecilia Costa Dias Lopes, e Antony Wang, Sil-
vio João Bassitt Presidente absteve-se de votar. (2) A destinação do resultado aprovado nos referidos exercícios, deliberou-
-se deixar em Caixa o resultado Positivo apurado no balanço de 2024. (3) Reeleição de diretoria com mandato até a AGO 
de 2027, tendo como resultado da votação para Presidente: Silvio João Bassitt, brasileiro, casado, advogado, RG 
3.071.618-4-SSP-SP, CPF 028.232.258-20; e eleitas: como Diretora Superintendente: Regina Celia Lopes Kopp Silva, brasi-
leira, solteira, advogada, RG 23.728.314-1-SSP-SP, CPF 273.478.318-57, todos residentes em São Paulo/SP. (4) Informações 
sobre imóvel da Rua da Figueira. (5) Informações sobre o andamento da Implantação do Loteamento da área da Fazenda 
Aya, Suzano/SP em parceria com a Empresa Emais Urbanismo e Importações Ltda, Objeto das matrículas nºs 78.764, 78.765, 
78.7866, 78.767, 78.768, todos do cartório do registro de Imóveis de Suzano, e resultados da parceria. Foi apresentado o 
contrato e as informações da Emais, quanto a evolução do objeto do contrato de parceria onde noticia-se que a Emais co-
municou que irá rescindir o contrato. Prejudicada o item (1) da Ordem do dia, pois não foram publicados os Balanços an-
teriormente a data da presente Assembleia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 26.01.2026. Acionistas: Silvio João 
Bassitt, Regina Célia Lopes Kopp Silva, Sylvio Dias Lopes Neto, Thomaz Nader Bassitt, Thiciana Nader Bassitt Marques, Ven-
tura Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda, (por Rogis Bernardo), Thaisa Bassitt Kaiser (por Silvio João Bassitt) 
Maria Silvia Lopes Kop da Silva e Marcia Cristina Kop da Silva (Ambas representada por Regina Celia Lopes Kopp Silva). JU-
CESP nº 251.551/26-0 em 30.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

KLEKIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A.
CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162

Ata Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 24 de novembro de 2025
Data, Hora, local: 24.11.2025, às 14:30hs, em 1ª convocação as 15hs, em 2ª convocação na sede social, Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, 2013, 4º andar, cj 4A, São Paulo/SP. Presença: acionistas representando mais de 80% do capital so-
cial votante. Edital de convocação: Publicado no Jornal O DIA, impresso e online, nas edições de 16, 17 e 20.10.2025. 
Mesa: Presidente Silvio João Bassitt e secretária Regina Celia Lopes Kop Silva. Ordem do diaDeliberações aprova-
das: (1) eleição de Diretoria com mandato até AGO de 2027. (2) Leitura, discussão e votação do relatório da Diretoria, 
balanço patrimonial e demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31.12.2018 a 31.12.2024. (2) A destinação 
do resultado apurado nos referidos exercícios. (3) informações sobre a proposta de venda do imóvel Rua da Figueira 
267, Brás, São Paulo/SP. (4) informação sobre o andamento da Implantação do Loteamento da Fazenda Aya, Suzano, em 
parceria com empresa EMAIS e resultados na parceria. Outros assuntos de interesse geral da sociedade que não impli-
quem em modificação estatutária e materiais que envolvem foro especial. (5) a pedido do acionista VENTURA Constru-
ções e Empreendimentos Imobiliários Ltda, registra-se que conforme notificação extrajudicial datada de 13.10.2025, re-
ferida empresa adquiriu de Sylvio Dias Lopes Neto, 2757 ações ordinárias. Os acionistas liberaram a suspensão desta 
assembleia para dia 26.01.2026, às 14:30 hs. São Paulo, 24.11.2025. Acionistas presentes: Silvio João Bassitt, Thi-
ciana Nader Bassitt Marques, Regina Célia Lopes Kopp Silva, Thomaz Nader Bassitt, Sylvio Dias Lopes Neto, Ana Cecilia 
Costa Albuquerque Dias Lopes e Ventura Construções e Empreendimentos Imobiliários LTDA (por Rogis Bernardo). Sil-
vio João Bassitt - Presidente. JUCESP nº 251.550/26-6 em 30.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Informações sobre a Companhia: A Rhodia Brasil S.A. (“Rhodia Brasil” ou “Companhia”) com sede na 
Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, bloco B, 1º andar, em São Paulo - SP, tem como objeto preponderante a 
indústria, o comércio, a importação e a exportação de resinas; substâncias para conservar produtos 
alimentícios; produtos químicos; fertilizantes; celulose e cortiça; matérias tintoriais e preservativos contra 
oxidação e deterioração; produtos e instrumentos de limpeza e higiene doméstica, humana e veterinária; 

produtos de perfumaria; graxas, óleos, lubrificantes, combustíveis em geral; medicamentos de uso humano e 
veterinário; produtos para tratamento odontológico, substâncias destinadas à defesa e à proteção da saúde; 
materiais para construção e pavimentação; fios e fibras sintéticas e artificiais e de materiais têxteis fibrosos 
em geral; a distribuição de produtos nacionais ou importados; a construção e operação de obras de prevenção 
e recuperação do meio ambiente e a participação em quaisquer empresas, como sócia ou acionista. 

Diretoria 
Leandro Augusto Davanço  – Contador CRC 1SP 174.421/O-2.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos acionistas da Rhodia Brasil S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Rhodia Brasil S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 

seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 

Rhodia Brasil S.A. e Controladas
CNPJ nº 57.507.626/0001-06

Demonstrações Financeiras 31 de dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando especificamente indicado)

relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes.  
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção  
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais  
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de junho de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda. Patricia A. Jardim Lima
CRC SP-034519/O Contadora CRC 1SP-245870/O-5

Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 365.262 555.858 366.965 561.397
Contas a receber 6 220.028 394.580 223.593 398.395
Estoques 7 554.810 498.742 555.795 500.231
Adiantamentos a fornecedores 1.842 2.429 1.842 2.430
Tributos a recuperar 9 90.588 155.871 94.345 159.883

4.2.aiii 406 - 406 -
Outros ativos 10 12.858 14.942 13.568 14.939
Total do ativo circulante 1.245.794 1.622.422 1.256.515 1.637.275

Não circulante
Tributos a recuperar LP 9 6.836 - 6.836 -

 e contribuição social diferido 23.b 269.213 239.310 269.228 239.310
Depósitos judiciais 17 10.767 12.313 11.201 12.747
Outros ativos 10 25.281 24.521 25.281 24.521

11 7.994 8.857 84 86
12 895.575 845.551 896.305 846.674
13 13.562 9.199 13.562 9.999

Ativos de direito de uso 14 13.688 13.360 13.688 13.360
Total do ativo não circulante 1.242.916 1.153.111 1.236.185 1.146.697
Total do ativo 2.488.710 2.775.533 2.492.700 2.783.972

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 15 631.486 634.697 633.671 641.031
Empréstimos e Financiamentos - - 1.982 -
Tributos a pagar 13.875 20.079 13.960 20.353

 e contribuição social a pagar - 26.471 - 26.474
Salários e encargos sociais 53.765 55.708 53.977 55.969
Juros sobre o capital próprio
 a pagar e dividendos propostos 8 e 18 17.044 16.785 17.044 16.785

4.2.aiii - 18.038 - 18.038
Arrendamentos 14 12.842 12.217 12.842 12.217
Outros passivos 16 38.247 44.440 36.252 44.394
Total do passivo circulante 767.259 828.435 769.729 835.261
Não circulante
Provisão para riscos fiscais,
 trabalhistas e cíveis 17 92.299 83.759 93.030 84.583
Provisão para plano de pensão
 e saúde 24 222.469 152.348 222.469 152.348
Arrendamentos 14 7.590 6.787 7.590 6.787
Outros passivos 16 281.169 326.880 281.958 327.669
Total do passivo não circulante 603.527 569.774 605.047 571.387
Patrimônio líquido
Capital social 18 836.810 690.810 836.810 690.810
Reserva de incentivos fiscais 136.698 136.698 136.698 136.698
Ajustes de avaliação patrimonial 18 38.376 80.095 38.376 80.095
Reserva de lucros 18 56.665 304.325 56.665 304.329
Resultado do exercício 49.375 165.396 49.375 165.392
Total do patrimônio líquido 1.117.924 1.377.324 1.117.924 1.377.324
Total do passivo e patrimônio líquido 2.488.710 2.775.533 2.492.700 2.783.972

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Nota Capital social Ajustes de avaliação patrimonial Reserva de incentivos fiscais Reserva legal Reserva de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 690.810 31.712 136.698 129.936 346.341 1.335.497
Lucro do exercício - - - - 165.396 165.396
Transferência reserva legal 18.f - - - 8.226 (8.226) -
Dividendos 18.e - - - - (95.000) (95.000)
Juros sobre capital próprio 18.e - - - - (76.952) (76.952)
Ajuste a valor de mercado de ativos financeiros derivativos 23.c - (6.428) - - - (6.428)
Ganhos (perdas) atuariais de planos de benefícios definido 23.c - 52.957 - - - 52.957
Variação cambial de investimentos no exterior 11 - 1.854 - - - 1.854
Saldos em 31 de dezembro de 2024 690.810 80.095 136.698 138.162 331.559 1.377.324
Lucro do exercício - - - - 49.375 49.375
Aumento de capital 146.000 - - - (146.000) -
Transferência reserva legal - - - 2.469 (2.469) -
Dividendos - - - - (185.000) (185.000)
Juros sobre capital próprio 18.e - - - - (87.056) (87.056)
Ajuste a valor de mercado de ativos financeiros derivativos 23.c - 7.072 - - - 7.072
Ganhos (perdas) atuariais de planos de benefícios definido 23.c - (47.841) - - - (47.841)
Variação cambial de investimentos no exterior 11 - (950) - - - (950)
Outros 18.f - - - - 5.000 5.000
Saldos em 31 de dezembro de 2025 836.810 38.376 136.698 140.631 (34.591) 1.117.924

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida de vendas e serviços 19 3.169.682 3.874.216 3.194.362 3.907.664
Custo dos produtos vendidos
 e serviços prestados 20 (2.619.162) (3.162.478) (2.636.886) (3.187.092)
Lucro bruto 550.520 711.738 557.476 720.572
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 20 (31.325) (31.515) (33.125) (33.973)
Gerais e administrativas 20 (438.352) (477.061) (443.736) (482.410)
Equivalência patrimonial 11 (3.490) (49) - (936)
Outras receitas operacionais, líquidas 21 5.385 47.817 2.316 47.817
Lucro operacional antes do resultado financeiro 82.738 250.930 82.931 251.070
Receitas (despesas) financeiras
Despesas financeiras 22 (37.405) (22.541) (37.634) (22.581)
Receitas financeiras 22 32.765 25.512 32.786 25.706
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 78.098 253.901 78.083 254.195
Imposto de renda e contribuição social

 e contribuição social correntes 23.a (37.625) (67.983) (37.610) (67.983)

 e contribuição social diferidos 23.b 8.902 (20.526) 8.902 (20.820)
Lucro líquido do exercício 49.375 165.392 49.375 165.392
Lucro atribuível a:
Ações no final do exercício 1.778.001 1.778.001 1.778.001 1.778.001
Lucro líquido por ação do capital social
 no fim do exercício 0,03 0,09 0,03 0,09

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 49.375 165.396 49.372 165.396
Outros componentes do resultado abrangente 

 Subsequentemente para demonstração do resultado:
- Ganhos (perdas) atuariais de planos
 de benefícios definidos 23.c (47.841) 52.957 (47.841) 52.957

(47.841) 52.957 (47.841) 52.957

 Subsequentemente para demonstração do resultado:
23.c 7.072 (6.428) 7.072 (6.428)

Variação cambial de investimentos
 no exterior 11 (950) 1.854 (950) 1.854
Outros resultados abrangentes 6.122 (4.574) 6.122 (4.574)
Resultado abrangente total do exercício 7.656 213.779 7.653 213.779

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 78.098 253.905 78.080 254.199
Ajustes para conciliar o lucro antes do imposto
 de renda e da contribuição social com o caixa
  nas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial 11 3.488 (889) - (1)
Depreciações
 e amortizações

12,13, 
14 e 20 124.675 110.176 124.966 117.882

Baixa de bens dos ativos imobilizado
 e intangível 12 e 13 595 524 595 524
Provisão para perda de crédito esperada 6 3.485 4.820 3.485 4.820
Provisão para estoques obsoletos 7 9.986 2.882 9.986 2.882

(11.372) - (11.372) -
Provisão para remediações ambientais
 e despesas de reestruturação 16 54.634 58.277 54.634 58.277
(Reversão) para riscos fiscais,
 trabalhistas e cíveis e plano de pensão 17 e 24 24.721 (35.775) 24.627 (35.515)
Atualizações monetárias e
 variações cambiais não realizadas 18.339 5.373 17.389 5.373
Encargos financeiros
 sobre arrendamentos 14 2.542 2.162 2.542 2.162
Ajuste a valor presente 6,9 e 15 - (11.482) - (11.482)
Redução (aumento) nas contas dos ativos e passivos:
Contas a receber 171.328 (8.045) 171.577 (9.230)
Estoques (66.054) (68.220) (65.550) (67.563)
Adiantamentos a fornecedores 586 4.037 586 4.055
Tributos a recuperar 37.446 79.088 37.686 77.213
Depósitos judiciais 1.546 6.431 1.546 6.431
Outros ativos 1.324 27.038 616 27.163
Fornecedores (3.211) 104.948 (5.378) 106.388
Tributos a pagar (6.204) (2.953) (6.393) (2.688)
Salários e encargos sociais (1.942) 6 (1.992) 74
Outros passivos (2.472) 14.870 (2.419) 14.507
Remediações ambientais
 e outras provisões pagas

16, 17 
e 24 (118.568) (87.398) (118.568) (87.398)

 e contribuição social pagos (64.096) (41.512) (64.084) (41.510)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 258.874 418.263 252.558 426.563
Fluxo de caixa das atividades
 de investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado 12 (159.097) (114.749) (158.191) (123.488)
Aquisições de bens do ativo intangível 13 (1.739) (6.075) (1.739) (6.075)
Aquisições de arrendamento 14 - - - -
Aumentos de capital e/ou 
 novos investimentos 11 (1.574) (1.854) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (163.027) (122.678) (160.549) (129.563)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamentos 14 (15.264) (12.841) (15.264) (12.841)
Pagamento de dividendos e juros sobre
 o capital próprio (271.797) (170.060) (271.797) (170.060)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento (286.441) (182.901) (286.441) (182.901)
Aumento (redução) líquido (a) de caixa
 e equivalentes de caixa (190.596) 112.684 (194.432) 114.099
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 5 555.858 443.174 561.397 447.298
Caixa e equivalentes de caixa no final
 do exercício 5 365.262 555.858 366.965 561.397
Aumento (redução) líquido (a) de caixa
 e equivalentes de caixa (190.596) 112.684 (194.432) 114.099

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 22 de maio de 2026, às 09h, na sede social da INTERCEMENT 
PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, CEP 04578-000. 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, 
sendo dispensadas as formalidades aplicáveis à convocação da reunião, nos termos do art. 18, §5° do 
Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo Henrique 
Pinto de Carvalho, que escolheu a Sra. Laura Prates de Almeida, para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: 
Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias (i) tomar conhecimento da renúncia do Sr. Antonio Sergio 
Salvador dos Santos como Diretor Sem Designação Específica da Companhia; e (ii) eleger o Sr. Eduardo 
Henrique Pinto de Carvalho como Diretor Sem Designação Específica da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: 
Os conselheiros presentes decidiram por unanimidade e sem ressalvas: 5.1 Tomar conhecimento da 
renúncia do Sr. Antonio Sergio Salvador dos Santos, brasileiro, casado, administrador, portador da 
cédula de identidade RG n° 7217895-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 888.750.677-91, como 
Diretor Sem Designação Específica da Companhia. 5.1.1. A carta de renúncia apresentada pelo Diretor 
Sem Designação Específica renunciante foi assinada nesta data e arquivada na sede da Companhia, 
Anexo I, a qual contém a outorga pelo respectivo Diretor, para a Companhia, da mais ampla, plena, 
irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação e declaração no sentido de que nada têm a 
reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou montantes devidos pela Companhia em razão do 
exercício do respectivo cargo. 5.2 Aprovar a eleição do Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, brasileiro, 
casado, advogado, portador da cédula de identidade RG n° 34328952 SSP/SP, inscrito na OAB/SP sob o 
n° 289.521 e CPF/MF sob o n° 312.015.878-08, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Brooklin Paulista, CEP 
04578-000, para o cargo de Diretor sem designação específica com mandato unificado de 1 (um) ano, 
ou até a investidura de novos eleitos. 5.2.1. Consignar que o membro da Diretoria ora eleito toma posse 
de seu cargo, mediante assinatura do termo de posse, nos termos do Anexo II da presente ata, 
declarando, nos termos e para fins do §1° do artigo 147 da Lei das S.A., que não está impedido por lei 
especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. São Paulo, 22 de 
maio de 2026. Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Presidente; Laura Prates de Almeida - 
Secretária. Membros do Conselho Presentes: (i) Marcos Marcelo Mindlin; (ii) Juan Fernando Santos; 
(iii) Kofi William Bentsi-Enchill; (iv) Humberto Junqueira de Farias; (v) Pedro de Andrade Faria; (vi) Fernando 
Shayer; e (vii) Sergio Damian Faifman. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/
SP, 22 de maio de 2026. Mesa: Presidente da Mesa - Eduardo Henrique Pinto de Carvalho; Secretária da 
Mesa - Laura Prates de Almeida - . JUCESP nº 223.508/26-3 em 29/05/2026. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral.



Congresso aumenta punição a
crimes sexuais online contra crianças
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O Senado aprovou, na terça-
feira (7), o Projeto de Lei (PL)
3066/2025 que aumenta a puni-
ção a crimes de violência sexual
digital contra crianças e adoles-
centes. O projeto já havia passa-
do pela Câmara e segue para san-
ção presidencial.

O projeto amplia a autoriza-
ção de infiltração policial no meio
virtual e prevê aumento de pena
nos crimes contra criança e ado-
lescente praticados nos meios
digitais.

O texto também aumenta a
pena do aliciamento quando hou-
ver uso de inteligência artificial
(IA), deepfake, perfis falsos, pro-
messa de vantagem ou aprovei-
tamento de relação de confiança.

“As estatísticas indicam que
as penas atualmente previstas no
Estatuto da Criança e do Adoles-
cente não têm sido suficientes
para prevenir os delitos de abu-
so e exploração sexual contra cri-
anças e adolescentes, especial-
mente vulneráveis no ambiente
digital”, afirmou o relator, sena-
dor Fabiano Contarato (PT-ES),
sem seu parecer.

Ele ainda citou dados da Or-
ganização Não-Governamental
(ONG) Safernet Brasil sobre de-

núncias, informações que respal-
dam seu relatório. “Entre janeiro
e julho de 2025, foram registra-
das 49.336 denúncias anônimas
de abuso e exploração sexual in-
fantil, representando um aumen-
to de 18,9% em relação ao mes-
mo período de 2024,” conforme
dados da Safernet Brasil.

Penas
Para os crimes de produção,

reprodução, direção, fotografia,
filmagem ou registro de conteú-
do de violência sexual contra cri-
ança ou adolescente, assim como
a sua venda ou exposição, a pena
passa de 4 a 8 anos de reclusão e

multa para 4 a 10 anos de reclu-
são e multa.

A pena é aumentada em um
terço se a venda ou exposição
ocorrer por meio da internet e das
redes sociais.

Além destas medidas, o PL
aumenta a punição para quem ofe-
rece, troca, disponibiliza, transmi-
te, distribui, publica ou divulga
material de violência sexual con-
tra criança ou adolescente. A pena
nestes casos passa de 3 a 6 anos
de reclusão e multa para 4 a 10
anos de reclusão e multa.

A pena atual para quem ad-
quire, possui ou armazena esse
tipo de material é 1 a 4 anos de

reclusão e multa. O projeto au-
menta essa punição para 3 a 6
anos de reclusão e multa.

Inteligência artificial
O uso de inteligência artifici-

al na prática dos crimes aumenta
as penas de um terço a dois ter-
ços. Esse aumento de penas tam-
bém é aplicado no uso de dee-
pfake (quando a tecnologia simu-
la de forma realista o rosto e a
voz de uma pessoa), perfis fal-
sos, jogos online e redes sociais
para aliciamento de crianças e
adolescentes.

Quando uma pessoa se apro-
veita de uma relação de convivên-
cia pessoal, autoridade, cuidado
ou convivência familiar para pra-
ticar violência contra a criança ou
adolescente, a pena também au-
menta de um terço a dois terços.

Proteção
Além da repressão penal, o

projeto contém medidas de pro-
teção às vítimas. O texto prevê
que crianças e adolescentes víti-
mas ou testemunhas de violên-
cia sexual terão direito a atendi-
mento psicológico e psicossoci-
al individual, especializado, con-
tínuo e integral. (Agência Brasil)

Os secretários de Educação,
dos estados, do Distrito Fede-
ral e dos municípios devem in-
dicar, e confirmar, entre esta
quinta-feira (9) e a próxima (16)
os gestores e coordenadores
pedagógicos das escolas para
a Formação Continuada 2026 de
escolas de tempo integral.

No caso dos estados, do
Distrito Federal e de municípi-
os de maior porte, as vagas es-
tarão disponíveis para profissi-
onais das redes públicas de
ensino que atuarão como mul-
tiplicadores dos conhecimen-
tos recebidos.

A iniciativa de educação
continuada de profissionais da
educação tem o objetivo de apoi-
ar a qualificação e a reformula-
ção dos Projetos Político-Peda-
gógicos (PPPs) das escolas.

Vagas
O Ministério da Educação

(MEC) oferece 12 mil vagas na
formação continuada de gesto-
res escolares e coordenadores
pedagógicos.

As vagas para formação fo-
ram distribuídas conforme o
maior número de matrículas em
tempo integral em cada rede de
ensino, a quantidade de esco-
las e, também, foram considera-
dos os critérios regionais.

Nesta primeira edição da for-
mação, serão atendidos ao me-
nos dois gestores em cada uma
das 4.487 redes municipais com
maior quantitativo de matrícu-
las em tempo integral, bem
como todas as redes estaduais
e do Distrito Federal.

Inscrição
As informações sobre o

Inscrições de gestores
para formação em

tempo integral
vão até dia 16

curso serão encaminhadas para
as secretarias de Educação dos
estados, do Distrito Federal e
dos municípios, via conta de
e-mail institucional das secre-
tarias e dos secretários de Edu-
cação locais.

Os endereços eletrônicos
devem estar registrados no
Sistema Integrado de Monito-
ramento Execução e Controle
(Simec). O acesso é feito com
login na conta da plataforma
Gov.br.

A mensagem do governo
tem orientações sobre o proces-
so de inscrição e o link de aces-
so ao sistema de inscrições.

Antes de indicar os gesto-
res e coordenadores pedagógi-
cos, as secretarias de Educação
deverão conferir a lista de esco-
las elegíveis no sistema Simec,
disponível na Página do Progra-
ma Escola em Tempo Integral no
Portal do MEC.

O secretário de Educação
deverá indicar oficialmente um
articulador para confirmar os
nomes dos os gestores escola-
res e coordenadores pedagógi-
cos que farão o curso.

Após a indicação, cada pro-
fissional indicado receberá
mensagens com orientações
sobre a sua confirmação de in-
teresse e as próximas etapas da
formação.

Os textos chegarão nos e-
mails dos contemplados.

O MEC recomenda que os
selecionados para a formação
continuada acompanhem regu-
larmente a caixa de entrada das
mensagens e verifique também
a pasta de lixo eletrônico para
não perder as notificações ofi-
ciais. (Agência Brasil)
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Relatório anual de barragens indica
213 estruturas em situação crítica

Das mais de 14 mil barragens
no país 213 apresentam risco de
acidentes, podendo atingir pes-
soas ou equipamentos relevan-
tes, como estradas e pontes, de
acordo com o Relatório de Segu-
rança de Barragens 2026 (RSB
2026), divulgado pela Agência
Nacional de Águas e Saneamen-
to Básico (ANA).

O levantamento, realizado
desde 2011, monitora as condi-
ções em barragens de mineração,
agricultura, abastecimento, con-
trole de vazão, hidrelétricas e
outras variedades.

O relatório aponta ainda que,
em 2025, aconteceram 18 aciden-
tes e 23 incidentes com barragens
no país, sem mortes. Houve, po-
rém, evacuação de áreas urbaniza-
das e danos em estradas e pontes.
Nos acidentes, as estruturas das
barragens colapsaram, enquanto
nos incidentes elas são afetadas,
com risco de rompimentos.

As estruturas consideras pri-
oritárias para gestão de seguran-
ça são aquelas que, de acordo
com a ANA, apresentam proble-
mas de conservação ou para as
quais os empreendedores (res-
ponsáveis) não cumpriram todos
os requisitos de segurança exigi-

dos na Política Nacional de Segu-
rança de Barragens (PNSB). Es-
sas estão espalhadas por 19 esta-
dos e pelo Distrito Federal, com
destaque para estruturas no Cea-
rá, em Mato Grosso e São Paulo.

Entre as atividades, a minera-
ção é a que tem maior número de
estruturas prioritárias, 55 (26%),
enquanto 51 (24%) das dedicadas
ao abastecimento de água para a
população estão em situação se-
melhante, seguidas por estruturas
para irrigação com 29 (14%), regu-
larização de vazão com 20 (9%),
paisagismo com 17 (8%), desse-
dentação de animais com 16 (8%)
e outros usos, com 25 (12%).

Chama atenção, porém, o len-
to avanço na implementação da
Política Nacional de Segurança de
Barragens. Embora haja aumento
do cadastro das estruturas cadas-
tradas no Sistema Nacional de In-
formações sobre Segurança de
Barragens (SNISB), que passaram
de 28.085 em 2024 para 29.761 em
2025, 14.355 (48%) delas têm sua
situação como indefinida. Isso sig-
nifica que o órgão que a cadastrou
- são 33 os órgãos com essa espe-
cificação no país hoje - não des-
creveu informações essenciais
para enquadrar ou não essas es-

truturas dentro da PNSB.
“As barragens que se enqua-

dram na PNSB, a Lei nº 12.334/
2010, são aquelas que possuem
pelo menos uma das seguintes
características: capacidade total
maior que 3 milhões de metros
cúbicos (equivalente a 3 milhões
de caixas d’água), reservatório
que contenha resíduos perigosos,
Dano Potencial Associado (DPA)
médio ou alto ou altura do maciço
(parede) da barragem maior que
15 metros”, informa a ANA. Ou
seja, entra na PNSB qualquer bar-
ragem que represente risco.

Daquele total de quase 30 mil
barragens, 52% estão classifica-
das. Delas, 8.797, ou 30% das
barragens do país, estão em con-
dições adequadas, enquanto
6.609 (22%) ou têm Dano Poten-
cial Associado alto ou médio ou
são classificadas como de Cate-
goria de Risco (CRI) alto.

Isso ocorre quando, “mesmo
tendo identificado possíveis da-
nos relevantes, os empreendedo-
res não cumpriram todas as exi-
gências necessárias para garan-
tia da segurança”.

Segundo a ANA, há mais bar-
ragens do que municípios no país
em condições de representarem
risco a pessoas ou estruturas. Já
as que cumprem os requisitos de
prevenção e fiscalização, a maio-
ria não é considerada crítica, como
as 213 citadas anteriormente.

Mas faltam ainda informações
sobre 345 barragens. Uma solução
para completar essas informações
sobre elas ou mesmo sobre as mais
de 14 mil com enquadramento in-
definido é preciso passar pela es-
truturação de um sistema robusto
de fiscalização e cobrança.

Segundo a RSB 2026, esse
caminho não está sendo trilha-

do. “Pela primeira vez desde o
acidente com a barragem de Bru-
madinho, em 2019, houve queda
no número de profissionais que
atuam na fiscalização de barra-
gens. Nas 33 instituições que
desempenham esse papel de fis-
calização há 333 profissionais tra-
balhando com essa temática, sen-
do 161 (48%) exclusivamente de-
dicados à segurança de barragens
e 172 (52%) profissionais que divi-
dem essa atuação com outras ati-
vidades”, aponta a ANA.

Em 2025 existiam 23 profissio-
nais a mais. O déficit para a forma-
ção das equipes mínimas recomen-
dáveis em 28 dos 33 órgãos é de ao
menos 221 profissionais dedica-
dos exclusivamente à função.

“Mesmo com esse número de
profissionais abaixo do adequa-
do, as fiscalizações em seguran-
ça de barragens aumentaram en-
tre 2024 e 2025 tanto para aque-
las realizadas com visitas de cam-
po quanto para as baseadas em
checagens de documentos. Nes-
se período as fiscalizações em
campo subiram de 2.859 para
2.924 (um aumento de 2%) e as
fiscalizações documentais passa-
ram de 3.162 para 4.712 (um in-
cremento de 49%)”, aponta o re-
latório, destacando o esforço dos
profissionais do setor.

O RSB é elaborado anualmen-
te pela ANA com base em infor-
mações enviadas pelos 33 órgãos
fiscalizadores de segurança de
barragens ativos no país.

O relatório é enviado ao Con-
selho Nacional de Nacional de
Recursos Hídricos (CNRH) e ao
Congresso Nacional. A íntegra
do relatório está disponível no
portal do Sistema Nacional de
Informações sobre Segurança de
Barragens.  (Agência Brasil)
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O Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos
(MGI) publicou na quarta-feira
(8), no Diário Oficial da União,
duas portarias que autorizam a
nomeação de candidatos aprova-
dos no Concurso Público Nacio-
nal Unificado (CPNU 1) para pre-
enchimento de cargos da própria
pasta. O certame foi realizado em
agosto de 2024.

A Portaria MGI nº 5.566/2026
autoriza a nomeação de 118 apro-
vados para o cargo de analista
em tecnologia da informação, de
nível superior. E a de número
5.567/2026 a nomeação de 41 apro-
vados no cargo de analista téc-
nico de políticas sociais, também
de nível superior.

De acordo com o Ministério
da Gestão, o preenchimento dos
cargos depende da existência de
vagas na data da nomeação e de
orçamento para custear as novas
despesas, obedecendo a Lei Orça-
mentária Anual (LOA) e a Lei de

CNU 1: portarias
autorizam nomeações

de aprovados para
159 vagas

Diretrizes Orçamentárias (LDO).

CNU 1
O Concurso Nacional Unifi-

cado (CNU) de 2024 ofereceu,
inicialmente, 6.640 vagas distri-
buídas em 21 órgãos do governo
federal. As oportunidades foram
para nível médio e superior de
escolaridade.

O processo seletivo foi es-
truturado em oito blocos temá-
ticos, sendo sete de nível su-
perior e somente um deles de
nível intermediário. As provas
foram aplicadas em dois turnos
em 228 municípios de todas as
unidades da Federação, em 18
de agosto de 2024.

Ao todo, mais de 2,14 milhões
de pessoas se inscreveram no
certame, porém houve abstenção
de 54,12% e teve o registro de
970 mil candidatos que, efetiva-
mente, fizeram as provas do cha-
mado Enem dos concursos.
(Agência Brasil)
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Motta cria comissão para analisar
PEC que reduz maioridade penal
O presidente da Câmara,

Hugo Motta (Republicanos-PB),
criou na segunda-feira (6) a comis-
são especial responsável por ana-
lisar a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) sobre a redução da
maioridade penal de 18 para 16 anos
em caso de crimes graves.

A medida destrava a tramita-
ção da PEC, depois de a Comis-
são de Constituição e Justiça
(CCJ) ter aprovado em junho a
admissibilidade da proposta.

A criação de uma comissão
especial é uma das etapas pre-
vistas na tramitação de uma PEC
no Congresso. O colegiado será
responsável por aprofundar o
debate sobre o tema, incluindo a
realização de audiências públicas
e a consulta a especialistas.

Ao final dos trabalhos, a co-
missão deverá votar um relatório

com a indicação de aprovação ou
rejeição, antes que a proposta
possa levada ao plenário da Câ-
mara. Ainda não está decidido
quem será o relator da PEC da
maioridade penal.

A proposta a ser analisada
altera o artigo 228 da Constitui-
ção para incluir a previsão de que
a maioridade penal - idade a par-
tir da qual uma pessoa pode ser
julgada e condenada por crimes
comuns, por exemplo - é atingida
aos 16 anos, e não aos 18 anos,
como estabelece o texto atual.

Pelas normas atuais, pesso-
as abaixo de 18 anos são inimpu-
táveis e estão submetidas a uma
legislação diferenciada.

Após Motta ter autorizado a
instalação da comissão especial
sobre o tema, os partidos deve-
rão indicar os integrantes do co-

legiado. O prazo inicial para a
análise e apresentação de modi-
ficações ao texto da PEC é de 10
sessões do plenário.

O colegiado tem o tempo má-
ximo de até 40 sessões plenárias

para aprovar um parecer final.
Após esse período, o presidente
da Câmara pode levar a PEC para
votação diretamente no plenário,
segundo o regimento interno.
(Agência Brasil)


